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Joaquim Lourenço Lopes, 
associado 2507, natural e 
residente na freguesia de 
Benedita do concelho de 
Alcobaça. Serviu Em An-

gola. Faleceu a 11JAN2019 com 68 
anos.

António Ilídio Soares 
Marques, associado 1748, 
natural da freguesia de 
Várzea de Tavares do 
concelho de Mangualde, 

residente na freguesia de Infantado 
do concelho de Loures. Serviu na 
Guiné. Faleceu a 26SET2019 com 70 
anos.

António José Faria Barros, 
associado16206, natural 
da freguesia de Silveiros 
do concelho de Barce-
los, residente na fregue-

sia de Arcozelo do mesmo conce-
lho. Serviu em Angola. Faleceu a 
07OUT2019 com 70 anos.

Énio José Gaspar, asso-
ciado 16943, natural da 
freguesia de Vermoil do 
concelho de Pombal, re-
sidente na freguesia de 

Águas Livres do concelho de Amado-
ra. Serviu no C4VZ em Moçambique. 
Faleceu a 19OUT2019 com 81 anos.

Manuel Tavares Tomás, 
associado 7856, natural 
e residente na freguesia 
de Peral do concelho de 
Proença-a-Nova. Serviu 

na CCaç 164 do BCaç 158 em An-
gola. Faleceu a 28OUT2019 com 78 
anos.

Florentino Joaquim Po-
lido Valadas, associado 
2426, natural da fre-
guesia de S. Manços do 
concelho de Évora, resi-

dente na freguesia e concelho de 
Montemor-o-Novo. Serviu em An-
gola. Faleceu a 08NOV2019 com 76 
anos. 

António Oliveira Dias, 
associado 11970, natural 
da freguesia de Joane do 
concelho de Vila Nove de 
Famalicão, residente na 

freguesia de Ronfe do concelho de 
Guimarães. Serviu na CCaç 2466 
do BCaç 2861 na Guiné. Faleceu a 
10NOV2019 com 71 anos. 

António José Silva Lopes, 
associado 671, natural e 
residente da freguesia de 
Nossa Senhora do Ampa-
ro do concelho de Póvoa 

de Lanhoso. Serviu 

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Francisco Pereira Vicente • Vítor Manuel Cruz Santos • Francisco Augusto 
Santos

Livros Por José Diniz

TUNDAVALA - MEMÓRIAS  
DE UM TEMPO DE GUERRA  
E SEGREDOS
Autora: Paula Lubato de Faria
Edição: Clube do Autor, Lisboa,  
Novembro de 2019, 352 pp

A acção deste romance decorre entre 
finais dos anos 50, toda a década de 
60 e princípios de 70 do século pas-
sado. O seu título remete para uma 
paisagem angolana, próxima da cida-
de de Lubango, célebre pelas fendas 
gigantescas nas encostas rochosas 
onde termina o planalto central de 
Angola. 
A autora conseguiu rechear esta sua 
obra com todos os ingredientes da 
sociedade e da situação política da 
época: os personagens movimentam-
-se num ambiente de resistência ao 
regime em cenários metropolitanos, 
angolanos e em terras de exílio. Na 
Metrópole vivem-se amores e trai-
ções em famílias tradicionais, geral-
mente admiradoras de Salazar e da 
sua política, ciosas do seu estatuto 
social e económico, para as quais a 
guerra nas colónias é uma coisa que 
se passa lá longe. “Os poucos relatos 
que se ouviam da guerra, por portas 
e travessas, eram arrepiantes, ilustra-
das pelas centenas de homens que 
regressavam estropiados.” (pg 57). A 
par desta “normalidade”, vive-se um 
ambiente conspirativo que merece a 
atenção permanente da polícia po-
lítica. Os exilados movimentam-se 
entre Paris, Londres e Oslo. Sobressai 
a figura de Nils, um luso-norueguês, 
vítima de intrigas amorosas e políti-
cas que o obrigam ao exílio, de onde 
enceta uma luta constante para de-
nunciar a política colonial de Por-
tugal e para recuperar o seu grande 
amor, na figura de Cristiana. Essa 
dupla luta leva-o, inclusivamente, a 
Angola, sob identidade falsa como 
membro da Amnistia Internacional 
e com o pretexto de participar numa 
conferência sobre arquitectura. Vai 
também ao encontro de Lourença, 
prima de Cristiana, que, vítima de 
uma paixão fracassada, se alista no 
Corpo de Enfermeiras-Paraquedistas. 
A par da sua missão humanitária jun-
to dos soldados, vai para Angola com 
outro objectivo: ir ao local onde seus 
pais haviam encontrado a morte cau-
sada pelas explosão numa pedreira, 
em Tundavala, cuja intensidade fora 
mal calculada. “Conseguira descobri-
-lo. Agora, o local da tragédia, que lhe 
destrambelhara a vida, no seu retiro 
privado para orar, onde conversava 
com os espíritos queridos sobre o que 
mais a preocupava.” (pg 77).  Com 
ela tem oportunidade de viver mo-

mentos de grande descontração, mas 
também outros de grande tensão que 
lhe mostraram o pior da guerra. “No 
quartel de Teixeira de Sousa acorda-
ram com sirenes de alerta. Todos se 
equipavam como podiam, apanha-
dos a dormir, alguns estavam ainda 
meio despsidos quando saíram das 
camaratas. Ao longe ouviam-se gri-
tos vindos das casas dos civis. (…) Foi 
neste cenário de terror que Nils re-
conheceu Latasha e Zé, inanimados, 
perto um do outro, ao lado de outros 
corpos sem vida. Verificou que ainda 
respiravam e imediatamente pediu 
socorro para os levarem até ao hos-
pital de campanha instalado perto 
do quartel. Nils ajudava como podia 
tendo-se apresentado como médico 
ao novo comandante do batalhão de 
Teixeira de Sousa.” (pg 141-142). 
O epílogo desta obra que se lê com 
muito agrado é a Revolução de 25 de 
Abril de 1974 que trouxe vários finais 
felizes: o liberdade, o fim da guerra 
e o reencontro de amores perdidos. 
“Fora ali, na Fenda de Tundavala, 
onde o som do vento se confundia 
com os recados murmurados pelos 
espíritos dos pais e da amiga, e de 
tantos outros que não conhecia, que 
percebera o seu amor incurável por 
Angola, a certeza de que não queria 
perder de vista o abismo que a devol-
vera à razão, a terra que lhe revelara 
uma nova oportunidade de amar, su-
perando a obsessão pelo primo que 
parecera estar-lhe colada à pele.” (pg 
341).

CAPITAL MUEDA
Autor: Jorge Ribeiro
Edição: Edições Afrontamento, Porto, 
Setembro de 2019 (6.ª edição), 144 pp

Quem ainda põe em dúvida a dure-
za da Guerra Colonial tem neste li-
vro um testemunho de um episódio 
dessa guerra que retrata todos os in-
gredientes de que foi ela composta: 
minas, emboscadas, feridos, mortos, 
evacuações, viaturas fumegantes e 
esventradas pelas minas, abatises, 
fome, sede, frio, medo, desespero, 
humor negro.
Tudo isto num percurso de 30 quiló-
metros que levaram oito dias a per-
correr. Oito dias e os operacionais 
de gabinete apenas mandaram dis-
tribuir rações de combate para dois 
dias! De 3 a 10 de Fevereiro de 1973 
para ir de Mueda a Nangololo por 
uma picada que já não era utilizada 
há um ano.
“Hoje – e vão sete dias – acordamos 
nesta clareira, outrora ocupada por 

um destacamento do bêcace de 
Mueda. E, pela primeira vez, o nos-
so horizonte não se limita à rama-
gem que nos pica o nariz e arranha 
o camuflado. O campo visual alar-
gou-se substancialmente. 
- Caramba, solta o Marques, pano 
de tenda a cair pelas costas. O tu-
rismo aqui, tirando a guerra, devia 
dar dinheiro como esterco.
Tirando a paisagem, o que agora se 
contempla são faces esgazeadas, 
vinte e cinco horas de susto por dia, 
tardes de braseiro, frio pela noite 
dentro. E fome durante todo o tem-
po.” (pg 73).
O autor foi um dos participantes 
nessa operação táctico-logística, 
na sua qualidade de alferes milicia-
no foto-cine, um repórter de guerra 
em uniforme, cuja missão era re-

gistar em imagem fixa e animada a 
progressão daquela imensa coluna 
composta por duas companhias 
operacionais e por um sem número 
de camiões civis carregados com os 
mais diversos materiais, desde ví-
veres até materiais de construção. 
Assim como Mueda era conheci-
da por “terra ou capital da guerra”, 
Nangololo era também um local 
mítico, pois foi ali que, em 1964, se 
deram os primeiros tiros de partida 
para a guerrilha em Moçambique.
“Capital Mueda” é a guerra contada 
por dentro, com a sua brutalidade, 
a sua desumanização, os medos e 
as coragens, os desesperos e as an-
siedades, as solidões e as solidarie-
dades, as dúvidas e as certezas, os 
mortos-mortos e os mortos-vivos.” 
(Pedro Pezarat Correia - pg 93). 
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Episódios
Direito a morrer Por Nuno Santa Clara

Este título é enganoso. Não se trata aqui do direito 
ao suicídio, à eutanásia ou qualquer outra forma de 
morte voluntária, assistida ou não.
A Morte foi a nossa companheira, pelas picadas, 
bolanhas e matas. Naquela convicção de que seria 
sempre “o outro” a ser por Ela escolhido. Com uma 
mistura de fatalismo e esperança que marcou para 
sempre as nossas vidas.
O manual de sobrevivência física foi-nos dado por 
diversas formas, desde os concisos manuais às sá-
bias instruções, passando pelo conselho dos “velhi-
nhos”, numa longa prática corrente, tão antiga como 
a Guerra, ou seja, quase tanto como o Homem.
Mas, na nossa Guerra, o manual de sobrevivência 
psicológica foi criado por nós, nas evacuações, nas 
salas de cirurgia, nas sessões de fisioterapia, nos cor-
redores dos hospitais.
Porque Psicologia, não havia! Foi preciso arranjar-
-lhe um sucedâneo, à boa maneira portuguesa, ou 
seja, improvisando.
Aparentemente, com bons resultados, pois a taxa de 
suicídios foi inferior àquela a que o trauma, o deses-
pero, o ruir das vidas, faria supor.
Tratava-se pois de reconhecer, recomeçar, reparar, 
ressarcir, reintegrar – o que matematicamente se po-
deria definir como Re5.

Nada disso se fez isoladamente. A longa luta dos De-
ficientes Militares, organizados através da ADFA, nar-
ra bem essa história, das sucessivas conquistas para 
o atingir daquele Re5 de que nunca desistimos, nem 
desistiremos. Tal como na mata ninguém ficava para 
trás, também nesta luta ninguém pode ficar para trás.
Das promessas grandiloquentes à vida corriquei-
ra vai um abismo. Do anunciado apoio do Estado 
às dificuldades do dia-a-dia, vai a distância de uma 
barreira arquitetónica, de uma consulta de especiali-
dade, de uma ajuda técnica ou, mais crua e prosaica-
mente, da dificuldade em comer, vestir-se, lavar-se 
– ou, tão simplesmente, em existir.
Na falta dos anunciados “estabelecimentos assisten-
ciais do Estado”, e mais uma vez à boa maneira por-
tuguesa, improvisou-se, e como assim funcionou, 
assim ficou. Para isso, recorreu-se a familiares ou a 
outros, a que hoje se chama “curadores”.
Bem hajam! Não há palavras para lhes agradecer – 
sobretudo, não através de reconhecimentos político-
-mediáticos, feitos ao sabor de calendários, que pou-
co têm a ver com as reais necessidades do dia-a-dia. 
Sobretudo, é bom que não se lhes dediquem um Dia 
Nacional, porque os outros 364 dias do ano ficarão 
mais complicados, como manda a nossa tradição.
Familiares houve que abdicaram de carreiras, de em-

pregos, por vezes dos mais simples prazeres da vida, 
para se dedicarem a um grande deficiente. Não foi 
uma vida truncada: foram duas – só que a segunda 
poucos reconhecem, e é isso que tem de ser corrigido, 
e não só por boas palavras.
A Roda da Vida não para, e basta consultar as páginas 
do ELO para ver com que assustadora e imparável re-
gularidade o nosso número vai diminuindo.
Mas não só os DFA. Também os familiares envelhe-
cem – e morrem.
E assim chegamos às duas grandes questões:
• Quando morre um grande deficiente, com que esta-

tuto fica o curador, em princípio um familiar? O tal 
que de tanto abdicou, e que agora encara o vazio?

• Quando morre o curador, quem se ocupa do gran-
de deficiente? O que recorreu ao curador porque os 
“estabelecimentos assistenciais do Estado” estão re-
duzidos na prática a uma linha de um Decreto-Lei?

Por isso, uns e outros reclamam um direito. Não só o 
de viver, mas também o direito de morrer. De morrer 
sem ser na angústia do futuro deles, ou de quem a 
eles se dedicou.
Os que recusaram o suicídio, por convicção ou por acre-
ditarem na Vida, querem agora ter o direito de morrer. 
Com a mesma dignidade com que viveram.

Editorial
A Memória transforma o (Re)Conhecimento em Sabedoria
Neste aniversário do ELO, no seio do 45.º aniver-
sário da ADFA, a nossa Associação organizou uma 
iniciativa inovadora para a preservação da Memória 
do que foi a Guerra Colonial.
A Conferência “A literatura da Guerra Colonial e a 
Guerra Colonial na literatura” é a prova de que sal-
vaguardar a Memória é a forma de promover o re-
conhecimento que é devido a quem tudo deu por 
Portugal, regressando ferido, mutilado e doente da 
Guerra Colonial. Esse Conhecimento está vivo nos 
testemunhos dos que combateram e foram feridos 
e marcados para o resto da sua existência, nas in-
tervenções dos autores e moderadores que partici-
param na nossa Conferência e nas alocuções da se-
nhora secretária de Estado dos Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes e do senhor Presidente da 
República, que nos honraram com a sua presença 
activa. Este Conhecimento tão rico transformar-
-se-á em “Reconhecimento”, o fermento-base para 
o exercício da Sabedoria durante esta Legislatura, 
com a reparação moral e material que é devida aos 
deficientes militares.
Manuel Alegre, um combatente e resistente, trouxe 
o “Livro do Silêncio”, o livro que está dentro de nós. 
O autor e combatente Carlos Matos Gomes lem-
brou que “a Guerra Colonial alterou por completo 

a forma e a direcção como os portugueses olham 
o mundo”. O escritor João de Melo alertou que “há 
coisas que parece terem que ser reinventadas para 
virem a público”. E os moderadores, Aniceto Afonso 
e Joaquim Furtado enriqueceram o enquadramento 
e o debate nos painéis desta iniciativa para com a 
verdade contar uma outra vertente da Guerra Colo-
nial – na literatura portuguesa e da literatura sobre 
o conflito.
O Senhor Presidente da República aceitou apoiar o 
projecto da ADFA para que a Memória perdure no 
reconhecimento. Com a verdade teremos justiça 
através do reconhecimento. Fazer justiça também 
passa por não virar a cara à realidade, à nossa his-
tória recente, sem escamotear os factos e os sofri-
mentos a que os jovens militares da Guerra Colonial 
foram sujeitos.
A Memória também foi o centro dos eventos em 
que a ADFA se envolveu, nomeadamente nas III Jor-
nadas “Defesa + Saúde: Stress em Contexto Militar” 
(IASFA/DGRDN), no Encontro “Trauma e Stress de 
Guerra” (Apoiar) e no Seminário “Condição Militar” 
(AOFA). As instituições estão, como a ADFA, num 
trabalho contínuo e rigoroso de busca da Memória 
para que Portugal se liberte do remorso e para que 
sejam construídas pontes de reconciliação com um 

passado/presente que ainda dói à sociedade portu-
guesa.
Dizer “Guerra Colonial” e não “Guerra do Ultramar” 
ou “Guerra de África” é político mas é também as-
sumir uma realidade incómoda, ainda mais pela 
constatação de que os deficientes militares ainda 
não viram a sua dignidade totalmente honrada por 
Portugal. Não branquear os factos, não disfarçar a 
verdade, não camuflar a dor que tantos ainda sen-
tem, não só nos corpos mas também nas suas men-
tes, é desmontar uma falsa polémica que continua 
a magoar-nos e é também construir a transparên-
cia, numa reconciliação de Portugal com os povos 
que então eram adversários e consigo mesmo como 
País com maturidade histórica assente num legado 
de verdade.
Esta viagem no tempo fazemo-la a cada dia, pois a 
Guerra Colonial prolonga-se no sofrimento psico-
lógico e físico que a nossa velhice agrava. Na Guer-
ra Colonial estivemos como militares em armas, 
jovens-homens com emoções e medos e valentia. 
Não fomos máquinas de morte.
É incontornável que a verdade será um legado 
maior que deixaremos às gerações vindouras, para 
que a dor e o sofrimento da guerra não mais ator-
mentem o Homem do Futuro.

 Por Direção Nacional
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Pedi e dar-se-vos-á; procurai e  
encontrareis; batei à porta e abrir-
-se-vos-á. Pois quem pede recebe; 
e quem procura encontra; e ao que 
bate a porta abrir-se-vos-á.

Evangelho segundo S. Mateus 7;7

A 
25 de Dezembro celebra-se mais um aniversário do nasci-
mento de Jesus, o Cristo.
Uns acham que foi há 2019 anos, porém, de acordo com a in-
terpretação dos Evangelistas, essa data estará errada.
O Evangelho de Mateus situa o nascimento de Jesus durante o 

reinado de Herodes que morreu em 4 a.C.
Lucas situa o nascimento de Jesus 10 anos depois da morte de Herodes.
O frade Grego Dionísio também tentou estabelecer a data do nascimento, 
mas parece haver uma discrepância de quatro a seis anos.
Bom, o ano exacto do nascimento de Jesus é de somenos importância, tal 
como o facto de não se saber o dia, o mês ou a estação do ano.
São questões de pormenor que em nada alteram a mensagem que Ele nos trouxe.
Lembrando-me da minha meninice resolvi, hoje bem adulto, endereçar 
uma carta ao Menino Jesus.

Meu querido Menino Jesus,
Passados dois milénios da Tua pregação e apelo à fraternidade, as Tuas pa-
lavras são cada vez mais transformadas em obra de ficção, de embuste, al-
teradas e interpretadas consoante os objectivos, pretendidos quantas vezes 
com dúbios fins.
O “pobre” do São Pedro, pescador que te seguiu e difundiu os Teus ensina-
mentos, segundo reza a tradição, foi crucificado, pelo Império Romano, em 
Roma, de cabeça para baixo.
Quem diria que o pobre pescador era “proprietário” de uma cadeira em 
ouro, onde passeiam o seu sucessor, não falando do anel de ouro, e daqueles 
bem visíveis.
Quero acrescentar que o Império Romano não desapareceu completamente. 
Do local, onde supostamente assassinaram Pedro, hoje ergue-se uma cons-
trução monumental, enorme em riquezas tamanhas, e, engraçado, naquela 
sumptuosidade, donde desfilam trajes muito luxuosos fazendo lembrar os 
imperadores romanos, fazem um presépio, evocando o Teu nascimento, mas 
na manjedoura, com a vaquinha e o burrinho para te aquecerem, enquanto 
José e Maria, enlevados, contemplam o fruto do seu amor.
E pensar que nesses tempos já existiam opulentos palácios, mas não, o Cria-
dor decidiu que o Filho nasceria pobre.
Com o passar dos anos verifica-se que os que dizem seguir-TE se dividem, 
ofendem-se, digladiam-se, matam-se, mas, curiosamente sempre com o pre-
texto de serem mais de Cristo que os outros.
E a chamada “santa inquisição”… bem, que página negra da história da 
humanidade em geral e do cristianismo em particular, pois são inarráveis 
as atrocidades cometidas em Teu nome.
Hoje, quem tomar conhecimento da Tua Doutrina fica completamente in-
deciso, pois há uma tão grande “oferta” de tantas e diversas igrejas, cada 
qual reclamando-se mais próxima de Ti, que somos assaltados pela dúvi-
da. Aliás as três religiões monoteístas (judeus, cristãos e muçulmanos) são 
pródigas em mortandades entre si e entre as outras, e tudo “In Nomine Dei”.
Querido Jesus,
Quando era garoto, pedia guloseimas e brinquedos. Era muito pequeno e não 
entendia porque é que Te “esquecias” de alguns presentes. Com o passar do 
tempo percebi que esse “esquecimento” era motivado pelo orçamento familiar.
Como é tradição pedirmos presentes ao Menino Jesus, também gostava de 
ser agraciado.
Por isso Te peço que Tenhas em consideração o meu pedido.
Senhor, a impunidade de prevaricadores é cada vez maior. Enriquece-se à 
custa da infelicidade dos outros. Pessoas que durante largos anos viveram 
em casas alugadas e em idade considerável, ou não, são desalojadas, sem dó 
nem piedade, em nome de arrendamentos mais vantajosos. A segurança no 
emprego é uma incógnita. Cada vez há mais mendigos a deambular pelas 
ruas das cidades.

Também há o inverso. Pessoas com uma meteórica ascensão a incalculáveis 
fortunas. A corrupção passeia-se impunemente, poucos ou nenhuns sectores 
de actividade estão livres dessa indecorosa conduta. Grassa a tentação dos 
jovens, que se vão auto-distruindo com substâncias extremamente perigo-
sas que muitas vezes os leva à marginalidade e à morte. A violência é cada 
vez maior. Alunos contra alunos; professores contra professores; maridos 
contra mulheres; mulheres contra maridos; pais contra filhos e filhos con-
tra pais. Desrespeitam-se os mais idosos, com violências físicas e abandono. 
Médicos que deveriam estar presos continuam em actividade. Políticos de 
comportamento duvidoso.
Enfim Senhor, o que te relato é uma pequena resenha, mas sei que é uma 
tarefa tão ciclópica que, senão fores TU, que poderá ser?
“… Também sou Teu povo Senhor/ e estou nessa estrada / perdoa se às vezes 
/ não creio em mais nada.”
Senhor, eu não quero repetir a última estrofe.
Muito obrigado

Victor Sengo

Escrevem os associados

Retratos de uma vida

C
omo cidadão comum, 
fui incorporado nas 
fileiras do Exército 
no dia 25 de Outubro 
de 1965, em Castelo 

Branco. Finda a recruta, fui para 
o RI 2, em Abrantes, onde tirei a 
especialidade de atirador. Depois 
de frequentar um curso de adap-
tação em guerra subversiva, em 
Santa Margarida, fui mobilizado 
para Moçambique em 23 de Abril 
do ano seguinte.
Depois de desembarcar em Na-
cala o meu Batalhão (BCaç 1889) 
seguiu para Vila Cabral (Niassa), 
sendo a minha Companhia (CCaç 
1553) colocada em Muembe. No 
regresso de Luatize, onde o meu 
pelotão esteve destacado dois 
meses e meio, caímos numa em-
boscada onde fiquei gravemente 
ferido: uma bala entrou-me pelas 
costas e ficou alojada entre os in-
testinos e a coluna. Transportado 
em viatura para a sede da Com-
panhia, no dia seguinte fui eva-
cuado de avião para o Hospital de 
Vila Cabral onde estive internado 
45 dias. De regresso a Muembe, 
as dores na coluna não passavam 
e fui ao médico da Companhia 
que, à boa maneira da tropa, me 
disse: - tu és um piegas, do que 
se passou não tens nada. Tão mal 
me sentia que desmaiei. O mé-
dico medicou-me e eu senti-me 
melhor.
Mas o pior estava para vir. Dias 
depois o comandante da Com-
panhia, capitão Valente, diz-me: 
- Antunes, o teu pelotão vai fazer 
uma operação e tu também vais. 
Tratava-se de uma operação de 
nomadização para detetar a pos-
sível presença do inimigo naquela 
zona. Respondi: - Meu capitão, eu 
não me sinto bem e não estou em 
condições de fazer uma caminha-
da dessas. Ele argumentou: - Mas 
tu estás dado como operacional, 
portanto tens de alinhar como 

os teus camaradas. Reforcei as 
razões das minhas queixas e ele 
acabou por dispensar-me.
Uma semana depois, era neces-
sário levar um prisioneiro a Vila 
Cabral e o capitão encarregou-me 
dessa tarefa. Fui integrado numa 
coluna de reabastecimentos e, 
quando vou para entregar o pri-
sioneiro, diz-me o sargento: - Vai 
lá dentro entregar o prisioneiro 
enquanto o cabo Costa fica aqui a 
dar os dados na secretaria. Quan-
do chego à zona das celas depa-
ro com uma cena que me deixou 
em estado de choque: estava ou-
tro prisioneiro pendurado pelos 
braços, sem tocar com os pés no 
chão, meio desfalecido. Fiquei 
sem palavras e aquilo marcou-me 
para toda a vida.
Regressado a Portugal, continuei 
a sentir-me mal, muito fraco, mas 
tive medo de me meter nestas 
coisas de pedir a reavaliação do 
meu caso, pois pensava que há 
sempre a lei do mais forte.
Já bati a tanta porta e ninguém 
quer saber do meu mal. Fui ao 
Hospital Militar mais de quantas 
vezes e ninguém me dá positiva 
e assim vou vivendo e sofrendo 
por causa do que passei na guer-
ra, em que tantos deram a vida e 
outros vieram com traumas que 
os deixaram para sempre inúteis 
como é o meu caso.
Sabemos que a nossa História 
tem um passado bonito, desde 
a expansão marítima por vários 
continentes. E os militares sem-
pre estiveram na linha da frente 
na defesa desse passado. Por isso, 
os cidadãos que serviram esta 
que é a nossa Pátria devem ser 
considerados bons Portugueses e 
ser-lhes dado o apoio de que ne-
cessitam.

José Almeida Antunes, 
associado 17878
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
A história de Carlos da Fonseca
“um agradecimento ao governo português que 
demorou, mas não me abandonou”
Carlos da Fonseca, é natural da Guiné-Bissau, tem 67 anos, é 
casado há 35 anos, tem três filhos e uma neta.
No tempo da sua juventude, tirou o curso de monitor agrícola, 
interrompendo a sua atividade escolar, para cumprir o serviço 
militar obrigatório.
Durante os três anos de missão, sofreu um acidente em 1973, do 
qual resultou “uma fratura grave na perna esquerda”, geradora 
de uma incapacidade homologada em 2019.
Depois da disponibilidade, exerceu funções públicas, sendo 
transferido posteriormente para a Escola Técnica de Quadros 
de Saúde, com a função de responsável administrativo.
Reside em Portugal desde 2010, longe da sua família, para onde 
veio para tratar do seu processo de qualificação como defi-
ciente militar das Forças Armadas Portuguesas, encontrando-
-se desde essa altura alojado numa unidade militar do Exército 
Português.
 “Desde o primeiro momento em que vim para Portugal, aban-
donado e com as minhas malas na mão sem rumo, foi este 
apoio que me trouxe uma luz ao fundo do túnel”, refere.
Considera regressar ainda este ano à Guiné-Bissau e quando 
necessitar de tratamentos médicos, coloca a possibilidade de 
regressar a Portugal.
Termina referindo, “um agradecimento ao governo português 
que demorou, mas não me abandonou”.

A história de José Fernandes
José Fernandes e a esposa, ambos com mais de 70 anos, sofrem 
de vários problemas de saúde, com algumas dificuldades de lo-
comoção e na realização das atividades da vida diária. Têm dois 
filhos que vão acompanhando pontualmente os pais, sempre 
que podem.
As boas relações de vizinhança permitiram um apoio efetivo e 
regular ao casal no acompanhamento ao exterior e em situa-
ções de emergência.
As principais preocupações apresentadas prendiam-se com a 
fragilidade da saúde e com perda progressiva da autonomia do 
casal, em especial do deficiente militar.
Foram mobilizados o HFAR-Pólo de Lisboa para atribuição de 
produtos de apoio e para acesso a consultas de especialidade. 
Após aconselhamento e apresentação de algumas soluções, 
procedeu-se ao encaminhamento para os serviços da zona de 
residência: serviços de saúde, bombeiros para o transporte, ser-
viços de apoio domiciliário e cuidados de saúde no domicílio e 
serviços de apoio social. 
Por fim foi mobilizado o Lar Militar para o alojamento perma-
nente. Atualmente, José Fernandes encontra-se a residir no Lar 
Militar, e a sua esposa ultrapassou a situação de esgotamento e 
de agravamento do seu estado de saúde, devido ao seu papel de 
cuidadora, permanecendo no seu lar.

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 
– 800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis.
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Almoço de Natal
No próximo dia 14 De Dezembro, Sá-
bado, às 13h00, no restaurante da Sede 
da ADFA, em Lisboa, a Delegação de 
Lisboa realiza o seu almoço-convívio 
de Natal com associados, familiares e 
amigos.
“Inscreve-te e participa neste convívio 
associativo com a tua família e amigos 
da ADFA”, é o apelo da Direcção da De-
legação de Lisboa.
As inscrições podem ser efectuadas 
através dos contactos: Francisco Ja-
neiro – 919413356 e Isabel Franco – 
217512615.

Mensagem    
de Boas Festas
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa desejam a todos os associados, fa-
miliares e amigos um bom Natal e um 
próspero ano de 2020.

Casas de renda  
económica
A Delegação de Lisboa informa que, até 
22 de Dezembro deste ano estão aber-
tos os concursos normal e extraordiná-
rio para a atribuição de casas de renda 
económica do IASFA, IP.
A candidatura pode ser realizada via 
carta registada com aviso de recepção 
para o Centro de Apoio Social/IASFA 
mais próximo da área de residência do 

interessado, ou via online para: www.
iasfa.pt/portfolio/arrendamento/.

Dia de Finados
No dia 2 de Novembro, a Direcção da 
Delegação de Lisboa representou a 
ADFA na cerimónia do Dia de Finados 
no Cemitério do Alto de São João, em 
Lisboa.

Medicina Dentária  
na Sede
A Delegação de Lisboa informa que, 
desde Setembro, está ao serviço o Ga-
binete de Medicina Dentária, com a 
parceria estabelecida com o Dr. Alexis 
Mendonça e a sua equipa.
Desta maneira, os Serviços Clínicos da 
Delegação vão satisfazer as necessida-
des de todas as áreas que dizem respei-
to à saúde oral, que tanta importância 
tem para a saúde geral: Prótese; Im-
plantologia; Dentisteria; Endodontia; 
Ortodontia; Disfunções da articulação 
temporo-mandibular; Periodontolo-
gia.
Estomatologia disponível às Segundas-
-Feiras, das 8h30 às 12h30, e às Terças 
e Quintas-Feiras, das 9h00 às 12h30. O 
protésico atende às Quartas-Feiras, en-
tre as 9h00 e as 12h30.
Os familiares directos dos associados 
também poderão usufruir destes ser-
viços e terão um desconto directo na 
tabela de particulares, informa a Dele-
gação.

Pedicura nos   
Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que 
disponibiliza aos associados serviços 
de pedicura, calista, manicura e depi-
ladora nos Serviços Clínicos, todos os 
dias, mediante marcação prévia, ou 
com possibilidade de deslocar-se, con-
forme o local e a hora da marcação.
As marcações efectuam-se junto 
de Sandra Henriques, pelo número 
962971437.

Núcleo de Sintra,  
sempre a mexer!
ACTIVIDADES OCUPACIONAIS
O Núcleo da ADFA em Sintra disponi-
biliza diversas actividades aos associa-
dos, familiares e amigos: Informática 
(básico) – Segundas e Sextas, das 15h00 
às 17h00; Pintura a óleo – Segundas e 
Sextas, das 15h00 às 17h00; Flores de 
Porcelana a frio - Segundas, das 9h30 
às 12h00; Ateliê de Costura – Terças, das 
14h30 às 18h00; Jogos Tradicionais (sue-
ca, damas, dominó, etc.) – Quartas, das 
15h00 às 17h00; Yoga do Riso – Quintas, 
das 15h00 às 16h00; Bainhas Abertas – 
Sextas, das 10h00 às 12h00; Tertúlia de 
Poesia “Tertuliana” – primeira Quinta-
-feira de cada mês, das 16h00 às 18h00 
- direcção e fundação de Ana Matias - 
belamatias@netcabo.pt.

EVENTOS COM O MUNICÍPIO DE SINTRA
O Pelouro de Acção Social da Câma-
ra Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural Olga 
Cadaval, destinado à população idosa 
do Município, de forma a combater o 
isolamento e a proporcionar o convívio 
entre os munícipes.
Neste âmbito, em 20 de Novembro, o 
Núcleo de Sintra assistiu, no âmbito do 
programa municipal “Os Dias da Idade”, 
no Ciclo de Cinema, ao filme “RUTH” - 
Lisbon & Sintra Film Festival.
O Núcleo foi também convidado para 
assistir, no dia 27 de Novembro, ao Ciclo 
de Teatro - Chão de Oliva.
A ADFA aproveita para agradecer à Câ-
mara Municipal de Sintra e à União de 
Freguesias de Massamá e Monte Abraão 
por proporcionarem ao Núcleo de Sin-
tra estas interessantes tardes de conví-
vio e lazer.

Atendimento    
aos associados
A Delegação de Lisboa informa que a 
Secretaria funciona entre as 9h00 e as 
17h00 e que os respectivos serviços são 
assegurados por Inês Martins e Pedro 
Rodrigues. Para renovação de cartões 
de saúde e outros, os associados de-
vem entrar em contacto com o Serviço 
de Secretaria, que presta estes e outros 
serviços presencial ou telefonicamen-
te, através dos contactos: ines.mar-
tins@adfa-portugal.com ou secretaria.
lisboa@adfa-portugal.com; ou número 
217 512 600 – tecla 1.
Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem en-
trar em contacto com os Serviços Clíni-
cos - Ana Paula Vicente – pelo número 
217512612.
A Direcção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Protecção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secre-
taria da Delegação de Lisboa pelo nú-
mero 217512630 ou 217512625.

Em viagem com   
os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa são 
momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e serviços 
incluídos, bem como as inscrições, po-
dem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado 
da Direcção da Delegação de Lisboa 

Conselho da Delegação

A Delegação de Lisboa realizou uma reunião do Conselho da Delegação, no Auditório Jorge Maurício, na Sede da ADFA, em 
Lisboa, no dia 13 de Novembro.
Foram analisados e votados favoravelmente o Plano Operacional e o Orçamento da Delegação para 2020.
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa informou os conselheiros sobre “vários assuntos que continuam por resolver 
e que nos preocupam nomeadamente os processos que há muito já deveriam estar concluídos e que aguardam pela decisão 
dos responsáveis do Ministério da Defesa Nacional”.
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(Isabel Franco), pelos números 925 987 469 ou 217 
512 615, ou no endereço electrónico direccao.del.lis-
boa@adfa-portugal.com. Também podem contactar 
Diamantino Fernandes pelo número 917 288 375.

101º Aniversário   
do Armistício

A Delegação de Lisboa esteve presente na evo-
cação do aniversário do Armistício da I Grande 
Guerra, que este ano cumpriu 101 anos de cele-
bração da Paz mundial.
Na homenagem efectuada aos militares falecidos 
ao serviço de Portugal pela Câmara Municipal de 
Oeiras e pela Câmara Municipal de Cascais, na 
manhã e tarde do dia 12 de Novembro, a Delega-
ção de Lisboa foi representada pelo presidente da 
Direcção da Delegação, Francisco Janeiro.

Convívio, Cultura,    
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as actividades 
disponíveis para os associados, durante todo o 
ano, com inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os interessados 
devem contactar o Serviço de Acção Social da De-
legação de Lisboa (assistente social Ana Machado) 
pelos números 917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo 
endereço electrónico servico.social@adfa-portu-
gal.com. Também é possível contactar o Secreta-
riado da Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou no endereço electrónico di-
reccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada na ADFA - 
2ª, 4ª e 6ª feira, das 11h00 às 12h30, com o moni-
tor Tiago Barrela Gabirro, na sala de ginástica dos 
Serviços Clínicos da Sede e preço mensal de 20,00 
euros (2 dias) ou 30,00 euros (3 dias).Necessária 
prescrição/avaliação do médico fisiatra dos Servi-
ços Clínicos da ADFA, Dr. Barros Silva.
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar - 2ª 
e 4ª feira, em duas turmas, com a monitora Carla 
Veloso, das 09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 
- preço mensal de 40,00 euros. Com a monitora 
Carla Veloso.
Actividades Ocupacionais - “Inclusão pela Arte 
e Cultura”
Yoga do Riso (gratuito) - 4ª feira, das 15h00 às 
16h00, com o monitor e associado António Fer-
nandes, no Auditório Jorge Maurício.
Aulas de Pintura -– 3ª e 5ª feira, das 10h00 às 
12h30, com o monitor Daniel Barreiros, na sala 38, 
junto ao Bar – preço mensal de 20,00 euros.
Aulas de Informática–-–Inscrições abertas para 
novo ano lectivo – aulas/sessões: 2ª feira, das 
14h00 às 16h30; 4ª feira, das 10h00 às 12h30. Preço 
mensal de 25,00 euros – com o monitor António 
Branco, na sala 38, junto ao Bar.

Escola de Sargentos doa cadeiras de rodas à ADFA
A Escola de Sargentos do Exército (Caldas da Ra-
inha) doou três cadeiras de rodas à ADFA e a As-
sociação promoveu um encontro/visita à ADFA 
do comandante daquela unidade militar e outros 
oficiais e alunos que concretizaram assim, no dia 
12 de Novembro, um “acto de solidariedade e de 
generosidade para com os deficientes das Forças 
Armadas”.
Em anos anteriores os alunos da ESE fizeram ou-
tras ofertas à ADFA, pelo que nesta ocasião de 
celebração solidária, o comandante da Unidade, 
coronel Gonçalo Azevedo, acompanhado pelo 

tenente-coronel Guerra da Silva e por alunos do Curso de Sargentos do Exército, participaram numa reunião 
com os representantes dos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA.
Durante a cerimónia de entrega das cadeiras de rodas, a representação de alto nível da EsSE visitou as insta-
lações da ADFA.
A ESE é a “Casa Mãe” dos sargentos do Exército e foi criada formalmente em 1 de Outubro de 1981, no quartel 
do extinto Regimento de Infantaria 5 (RI5), em Caldas da Rainha, onde passaram a ser ministrados os cursos 
de formação de Sargentos (CFS), com vista ao ingresso ao quadro permanente (QP), e os cursos de progressão 
na carreira: curso de promoção a Sargento-chefe (CPSC) e curso de promoção a Sargento-ajudante (CPSA).
A Escola de Sargentos do Exército é um Estabelecimento de Ensino Militar que tem como missão assegurar a 
preparação militar, sócio-cultural, científica e técnica necessária ao ingresso e progressão na carreira de sar-
gentos dos Quadros Permanentes. Avalia e desenvolve, através do Centro de Línguas do Exército, o Nível de 
Proficiência Linguística (NPL) dos militares e civis do Exército, conforme lhe for determinado superiormente.
A Escola de Sargentos do Exército concebe e ministra a formação inicial e a formação longo da carreira dos 
Sargentos e garante a formação inicial dos sargentos dos Regimes de Voluntariado e de Contrato, relacionan-
do-se com a sociedade civil da área em que está inserida, para prestigiar e dignificar a imagem do Exército, 
das Forças Armadas e da Defesa Nacional.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da ADFA, 
em www.adfa-portugal.com
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Porto
 

Apresentação do livro 
da ADFA

O livro da ADFA “Deficientes das For-
ças Armadas – A Geração da Rutura” foi 
apresentado em Sever do Vouga, no dia 
9 de Novembro, por José Manuel Lages, 
coordenador científico do Museu da 
Guerra Colonial de Vila Nova de Fama-
licão, numa iniciativa da Delegação do 
Porto.
Os presentes nesta sessão tomaram 
contacto com a história da ADFA, a sua 

acção ao longo de 40 anos e o papel 
que tem desempenhado na sociedade 
portuguesa, reforçando as palavras do 
professor doutor Eduardo Lourenço: “a 
Guerra Colonial é aqui vista por aque-
les que foram afectados no corpo e no 
espírito, é avaliada pelos que sentiram 
o seu efeito destruidor e passaram a va-
lorizar mais a paz, é condenada pelos 
que sentiram o desprezo pelas vidas es-
magadas; é inscrita na memória colec-
tiva por quem ficou autorizado a julgar 
os que a deveriam ter evitado”.

Delegação do Porto 
comemora 45 anos
No próximo dia 7 de Dezembro a De-
legação do Porto assinala, com a reali-
zação de um programa evocativo desta 
data, o 45º Aniversário da sua funda-
ção.
Do Programa da celebração constam:
10h00 - Recepção na Delegação aos as-
sociados e familiares.

10h30 - Visita guiada ao prédio da Rua 
de Francos (Palacete Cor-de-Rosa) - 
Centro Associativo e Social do Porto 
(CASP).
11h30 - Cerimónia do hastear das ban-
deiras, seguida de homenagem dos as-
sociados falecidos.
12h00 - Partida da Delegação para o 
Regimento de Artilharia da Serra do Pi-
lar (RASP), em Vila Nova de Gaia.
13h00 - Almoço evocativo no Regimen-
to de Artilharia da Serra do Pilar.
O objectivo é congregar associados 
e familiares nesta comemoração de 
grande simbologia associativa, pelo 
que se apelou à sua participação.

Convívios de Natal
A Delegação do Porto realiza na época 
de Natal, no âmbito da sua área geográ-
fica, os seguintes convívios:
- Dia 8 de Dezembro, em Santa Maria 
da Feira, organizado pelo Núcleo lo-
cal – 11h00 – Concentração junto ao 
Núcleo (ao Hotel Nova Cruz); 12h30 
– Almoço no Restaurante “Monte das 

Oliveiras”, sito na entrada da Travessa 
do Monte, Freguesia São João de Ver - 
Inscrições até 5 de Dezembro, para Ra-
miro Freitas – 925 423 327; José Ramos 
– 913 736 653; Alcino Andrade – 968 885 
165; ADFA – 228 347 200.
- Dia 14 de Dezembro, em Chaves, or-
ganizado pelo Núcleo local. Consultar 
programa e condições de inscrição no 
Núcleo.
- Dia 15 de Dezembro, em Ponte de 
Lima, destinado a associados e fami-
liares do distrito de Viana do Castelo 
– 10h00 – Concentração dos associados 
e seus familiares na Praça Camões, jun-
to da Ponte Romana, na Vila de Ponte 
de Lima; 11h00 – Missa na Igreja Ma-
triz da Vila mais antiga de Portugal – 
Ponte de Lima – em homenagem aos 
associados já falecidos; Colocação de 
uma Coroa de Flores no Memorial em 
Homenagem aos Militares Mortos na 
Guerra Colonial do Concelho de Pon-
te de Lima; 13h00 – Almoço-convívio 
no restaurante “Sonho do Capitão”, em 
Ponte de Lima - inscrições até 12 de 
Dezembro, para José Pereira – 966 262 
032; ADFA – 228 347 200 e 966 043 452.

No dia 9 de Novembro, em Sever do Vouga, realizou-se, com o apoio da Câmara Muni-
cipal, uma acção de sensibilização que teve como tema “Guerra Colonial: Narrativas, 
Traumas e Respostas”.
Esta iniciativa, enquadrada no âmbito da Rede Nacional de Apoio (RNA) para acompa-
nhamento dos combatentes afectados pela Perturbação Psicológica Crónica resultante 
da exposição a situações traumáticas (Stress de Guerra), reuniu no Auditório da Biblio-
teca Municipal local associados, ex-combatentes, docentes e cidadãos da comunidade 
local.
A sessão foi aberta pelo vice-presidente do Município, Almeida Costa, que sublinhou a 
validade deste evento. Seguiu-se a intervenção do presidente da Direcção da Delegação 
do Porto, Abel Fortuna, que fez o enquadramento do papel da ADFA “nas respostas ao 
trauma”.

As intervenções sobre o tema foram apresentadas pelos elementos da equipa multi-
disciplinar do Pólo do Porto da RNA. Leonor Carneiro, psiquiatra, debruçou-se sobre a 
“Guerra Colonial e Psicopatologia: Experiências de Guerra – Aspectos Clínicos” e a psi-
cóloga clínica Graciete Cruz abordou a “Extensão do Trauma para o Sistema – Famílias 
que vão à Guerra”.
A divulgação dos meios ao dispor dos ex-combatentes que sofrem de traumas de guer-
ra ainda continua a ser de grande relevância, mesmo que o número de participantes 
nestas sessões não seja o desejável. São vários os factores de afastamento que têm de 
ser minimizados, mas cumpre às equipas da RNA adoptarem as medidas adequadas.

Guerra Colonial: narrativas, traumas e respostas

Associados e familiares das regiões de Arouca, Vale de Cambra e Sever do Vouga realizaram 
o seu convívio de Natal no dia 30 de Outubro, em Chão de Ave.
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Açores

Convívio de Natal
A Delegação da ADFA em Ponta Delgada, Açores, infor-
ma os associados e suas famílias que vai realizar o con-
vívio de Natal no próximo dia 15 de Dezembro, pelas 
12h30, no VIP Executive Azores Hotel, em Ponta Delgada.
Inscrições junto da Delegação.

Castelo Branco

Convívio natalício
O Natal aproxima-se e, como é habitual, a Delegação 
de Castelo Branco vai realizar o seu Almoço de Natal 
no próximo dia 14 de Dezembro. Este ano o evento vai 
realizar-se no restaurante da “Quinta D’ Olelas”, em Re-
presa, Cebolais de Cima.
“Aceita o convite da Direção da tua Delegação e vem 
participar com a tua família e os teus amigos neste con-
vívio” é o apelo da Direcção da Delegação.
A concentração será pelas 12h00 e o almoço será servido às 
13h00. A ementa consta de aperitivos, sopa, prato de peixe, 
prato de carne, sobremesa, café, bolo-rei e espumante.
O preço é de 20,00 euros para adultos e de 10,00 euros 
para crianças dos quatro aos 11 anos.
As inscrições podem ser efectuadas na Delegação ou 
através dos telefones 272 341 201, 918 675 108, 932 601 
630, até 10 de Dezembro.

Viseu

Dignidade
E agora? A Assembleia-Geral Nacional Extraordinária 
realizou-se em 26 de Outubro e analisou, discutiu e 
votou o aumento de quotas perante a solução que foi 
apresentada como sendo esta a única solução para a 
sustentabilidade da ADFA.
Ora, perante este facto, como sendo real e só ultrapas-
sável desta forma, foi dado o benefício da dúvida e vo-
tada a proposta de sustentabilidade da ADFA. A maioria 
dos associados, mesmo não sendo favorável á proposta 
de sustentabilidade, votaram a favor da mesma, uma 
vez que o que estava e está em causa, é a sustentabili-
dade, a continuidade da ADFA, Instituição que defende 
e garante os direitos de toda a família deficiente militar.
A ADFA presta todos os serviços aos seus associados e 
família, pois se não fosse a Associação, os associados 
com baixas pensões não recebiam nada, como acon-
tecia nos anos 90. Daí entender-se que deve fazer-se 
tudo para manter a ADFA activa e actuante, no garante 
e melhoria urgente dos direitos de todos, não os tiran-
do da miséria para os deixar na pobreza mas sim com 
pensões dignas, justas e reconhecidas da mesma forma 
que quando servimos a Pátria o fizemos com dignidade, 
justiça, e no reconhecimento dos valores Pátria!
Da mesma forma que os associados estão com a sua 
Associação, assim a ADFA tem que estar permanen-
temente com o Governo da Nação para que antes que 
partamos todos para a “ilha dos pés juntos” tenhamos 
a possibilidade de ver as mulheres, essas que são as he-
roínas de Portugal, a ter uma velhice tranquila, digna 
dos valores reconhecidos por todos.

João Gonçalves 

Eventos
Integrado no 6º Aniversário da Junta de Freguesia de Vi-
seu, no dia 16 de Novembro, pelas 21h00 horas, na Igreja 
dos Terceiros, realizou-se um espectáculo de homenagem 
a Isabel Silvestre, artista desta região da Beira, acompa-

nhada por Abel Moura e Cantos Camarae, Coro da Câma-
ra da Figueira da Foz, evento ao qual a ADFA se associou.
Foi um prazer ver Isabel Silvestre, figura ímpar da tradi-
ção rural e religiosa portuguesa, que espalhou o timbre 
inimitável da sua voz por todo o País e um pouco por 
todo o mundo, tendo vindo a trabalhar com alguns dos 
melhores músicos portugueses e a apresentar a especi-
ficidade dos cantares da sua terra, Manhouce.

Magusto
A Delegação de Viseu associou-se ao Magusto que o 
IASFA levou a efeito no dia 14 de Novembro, nas suas 
instalações, apesar da chuva que se manteve por todo 
o dia. Do mesmo modo a Delegação se associou, no 
dia 20 de Novembro, ao Magusto do Núcleo da Liga 
de Combatentes local, promovido pelas estagiárias do 
Curso de Educação Social.

Almoço de Natal em 7 de Dezembro
A Delegação da ADFA em Viseu vai realizar o seu almo-
ço-convívio de Natal no próximo dia 7 de Dezembro, no 
restaurante “Quinta da Magarenha”, em Caçador, Viseu, 
no mesmo local do ano passado, com o preço de 25,00 
euros por pessoa.
Das 9h00 até às 12h00 desse dia os serviços da Delega-
ção estarão disponíveis para tratar de assuntos associa-
tivos que os interessados julguem necessário.
“A ADFA é o nosso porto de abrigo! Vem conversar, ex-
põe os teus problemas e ajuda a Instituição a ser cada 
vez mais forte!” É o apelo da Direcção da Delegação de 
Viseu.

Famalicão

Informação aos associados
A Delegação de Famalicão informa os associados que, 
no ano de 2020, está prevista a realização das seguintes 
iniciativas da Delegação:
– Almoço de Reis do Núcleo de Guimarães, que terá lu-
gar no dia 11 de Janeiro, Sábado, às 13h00;
– Reunião do Conselho de Delegação, no dia 29 de Feve-
reiro, Sábado, às 10h00, na Sede da Delegação;
– Assembleia-Geral de Delegação, no dia 29 Fevereiro, 
Sábado, às 14h00, na Sede da Delegação;
– Passeio Anual “Um Dia Fora”, em local a definir pelo 
Núcleo de Guimarães, e a realizar no dia 18 de Julho, 
Sábado. A Delegação informa que o dia marcado pode 
sofrer alteração.

Boas Festas
A Direcção da Delegação de Famalicão deseja a todos 
os associados, familiares e amigos um Santo Natal e um 
Ano Novo cheio de Paz e Solidariedade.

Coimbra

Almoço de Natal
A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu almoço 
associativo de Natal, no próximo dia 21 de Dezembro, 
Sábado, na Quinta dos Patinhos, Carapinheira, Monte-
mor-o-Velho. As Coordenadas GPS são: E.N. 111 – Lava-
riz- GPS: 40º 11´ 37. 76” N -8º 39´ 30.93”W.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participação 
dos associados e familiares, demonstrando mais uma 
vez “o espírito associativo e solidário para com a ADFA”.
A concentração de associados, familiares e amigos par-
ticipantes será pelas 12h00, seguindo-se a recepção aos 
convidados e familiares, às 12h15.
Pelas 13h00 será servido o almoço, com intervenções 
previstas para as 15h00.

A Delegação de Coimbra informa que o pagamento de-
verá ser efectuado no acto da inscrição, sendo o preço de 
23,50 euros para adultos e de 10,00 euros para crianças 
dos cinco aos 10 anos. Caso os participantes pretendam 
optar por efectuar o pagamento através de transferência 
bancária, devem contactar a Delegação através dos se-
guintes números: 239 814 644 ou 917 770 241.
A data limite para inscrições é o dia 17 de Dezembro, Ter-
ça-feira.

Pagamento de quotas
A Delegação de Coimbra agradece a disponibilidade 
dos associados para apoiarem a sua Associação, man-
tendo as quotas em dia.
A quem não tem quotas em dia, a Delegação apela para 
que contacte a Delegação, de modo a actualizar o seu 
contributo para a manutenção da ADFA, “que tanto tem 
lutado na obtenção dos teus direitos”.
A Direcção da Delegação de Coimbra sublinha que “a 
tua disponibilidade e a tua quota são fundamentais 
para mantermos os direitos que a ADFA conquistou”, 
salientando que “se não pagares as tuas quotas não es-
tás a dar à ADFA a força para garantir os nossos justos 
direitos e a tua pensão”.

Évora

Festa de Natal
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual al-
moço-convívio de Natal, no dia 14 de Dezembro, no 
restaurante “Cozinha da Graciete”, localizado junto 
da estrada que liga Évora a Montemor-o-Novo, logo a 
seguir ao Kartódromo de Évora, nas coordenadas GPS 
38º34’32.73” N – 7º59’10.18” O.
O programa para este dia inicia-se pelas 10h30, com 
concentração na Sede da Delegação, para uma visita 
guiada por alguns monumentos da nossa cidade, se-
guindo-se o almoço pelas 12h30. Haverá a já habitual 
entrega de prendas aos filhos e netos dos associados 
que estejam presentes no almoço.
O preço será de 20,00 euros para adultos e as crianças 
até aos cinco anos não pagam e dos seis aos 10 anos pa-
gam 50%. As inscrições devem ser feitas até ao dia 10 de 
Dezembro para o telefone 266 703 473 ou 918 813 863.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Évora apelam à parti-
cipação dos associados e familiares, demonstrando mais 
uma vez o espirito associativo que existe entre todos.

Faro

Natal com os associados
O almoço de Natal da Delegação de Faro vai realizar-se 
no dia 7 de Dezembro, Sábado, pelas 12h30, no restau-
rante “Austrália”, na Estrada Nacional 125, Vale da Ven-
da, Faro.
O preço será de 20,00 euros por pessoa.
“Agradecemos a presença de todos os associados e fa-
miliares, pois a ADFA somos nós, e unidos somos mais 
fortes”, realça a Direcção da Delegação de Faro, que 
apelou à grande participação associativa.

Madeira

Funcionamento da Delegação
A Delegação da ADFA na Madeira vai estar encerrada 
no período de 19 de Dezembro a 2 de Janeiro, por mo-
tivo de férias da funcionária. Para qualquer contacto 
urgente os interessados podem ligar para os números: 
961798731; 961798717; 965013099.
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Conselho Nacional aprova Plano Operacional   
e Orçamento para 2020

Apresentação pública na Sede Nacional da ADFA – 10 de Dezembro – 11h00

Projecto Audio-Táxi para mais cidadania

O 
Conselho Nacional aprovou, por una-
nimidade e aclamação, o Plano Opera-
cional (PO) e Orçamento 2020 que estão 
assentes nos critérios do Estudo sobre a 
Sustentabilidade da ADFA, aprovado na 

última Assembleia-Geral Nacional Extraordinária.
Em 30 de Novembro os conselheiros nacionais reuni-
ram-se na Sede Nacional, em Lisboa, com o propósito 
de analisar e votar o Plano Operacional da ADFA para 
o ano de 2020, com base no parecer do Conselho de 
Executivos, e do Orçamento para 2020. Aprovados 
ambos os documentos, foi introduzido e lido o Pare-
cer do Conselho Fiscal Nacional referente aos dois se-
mestres do ano de 2019.
O Plano Operacional está agora muito simplificado, 
reforçando os pontos estratégicos da Associação, com 
rigor e concisão quanto às prioridades definidas na 
AGNO de Março último. Foi incluída no PO a alínea 
referente à possibilidade da criação de uma parceria 
da ADFA com o Ministério da Educação, no sentido de 
implementar o projecto ADFA nas Escolas (evocação 

dos 60 anos do início da Guerra Colonial), proposta 
à qual o Presidente da República Marcelo Rebelo de 
Sousa dá o seu apoio, como ficou patente na Confe-
rência realizada na Sede Nacional, em 21 de Novem-
bro, por ocasião do Aniversário do ELO.
Foi abordado ainda, no quadro do Plano Operacional 
2020, o conjunto de iniciativas para homenagear o 
presidente José Arruda, na passagem de um ano so-
bre o seu falecimento, em 26 de Janeiro. Será um “ano 
marcante” nestas homenagens, que incluem uma ro-
magem ao Cemitério de Oeiras, onde está sepultado o 
comendador José Arruda, a atribuição do nome “Co-
mendador José Eduardo Gaspar Arruda” ao edifício-
-Sede da ADFA e a realização de uma pintura da au-
toria do coronel médico Barros Silva, a descerrar no 
espaço nobre da Sede Nacional, a ADFA vai reconhe-
cer e saudar a vida deste “irrepetível dirigente e asso-
ciado que a todos deixou profunda saudade”.
Os conselheiros nacionais foram unânimes na apro-
vação e aclamação do PO e da acção que a Direcção 
Nacional tem desenvolvido para que a ADFA conti-

nue cada vez mais forte, unida e coesa. Foram vários 
os conselheiros que defenderam que se avance para a 
constituição do Fundo de Solidariedade que permiti-
rá agilizar o reforço das Delegações mais necessitadas 
de apoio associativo. “Devemos dar um exemplo de 
solidariedade”, realçou o conselheiro José Monteiro 
durante o debate.
Os conselheiros ficaram informados de que, após a 
conclusão do Estudo sobre as Despesas na ADFA, que 
envolve a Sede e todas as Delegações, e no cumpri-
mento das metas estabelecidas com a aprovação do 
Estudo sobre a Sustentabilidade da Associação, o todo 
nacional estará mais robusto e poderá avançar para o 
futuro com uma segurança assente na solidariedade 
associativa.
O Parecer favorável do CFN assinalou a “criação de 
uma real tomada de consciência por parte dos asso-
ciados sobre a fragilidade de cada um de nós e, simul-
taneamente, da própria Associação, que julgamos es-
tar na base de um sentido da necessidade do reforço 
da ADFA, o que se consubstanciou na imperiosidade 
do Estudo de Sustentabilidade e nas posições alta-
mente responsáveis assumidas na Assembleia-Geral 
de 26 de Outubro passado”.
Antes de encerrar os trabalhos foram ainda prestadas, 
pela DN, informações sobre a representatividade e di-
reitos e sobre a área reivindicativa. O CN foi informa-
do sobre os mais recentes contactos com os Órgãos de 
Soberania, nomeadamente sobre os projectos de re-
solução e projectos de lei de vários grupos parlamen-
tares que serão apresentados e debatidos no próximo 
dia 12 de Dezembro, na Assembleia da República, em 
Lisboa. Em cima da mesa parlamentar estarão, para 
além do Estatuto do Combatente, a alteração do DL 
503/99,20NOV, para cessar a injusta aplicação des-
te diploma aos deficientes militares, tratando como 
doenças profissionais as deficiências adquiridas na 
Guerra Colonial.

A 
marca Cooptáxis, da Cooperativa Auto-
coope CRL, vai realizar a apresentação 
pública do serviço “Audio-Táxi”, no Au-
ditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, 
em Lisboa, no dia 10 de Dezembro.

O novo serviço da Cooptáxis é pioneiro na acessibili-
dade de pessoas com deficiência visual aos táxis, pois 
permite acompanhamento áudio nas viagens às pes-
soas cegas. 
O projecto foi desenvolvido pela Cooptáxis junto da 
Secretaria de Estado da Inclusão das Pessoas com De-
ficiência, do Instituto Nacional de Reabilitação e da 
Câmara Municipal de Lisboa, com a colaboração da 
ACAPO e da ADFA.
As novas tecnologias, ao nível do software desenvol-
vido pela cooperativa de táxis portuguesa com a par-
ceria de uma empresa de Barcelona, estão ao serviço 

do cidadão e o Audio-Táxi estará disponível em todos 
os taxímetros da frota Cooptáxis: 700 táxis em Lisboa, 
num total de 1200 viaturas em todo o País.
A apresentação pública deste novo serviço está mar-
cada para 10 de Dezembro, no Dia Internacional dos 
Direitos Humanos, visto que se trata de uma inovação 
tecnológica na área dos transportes que promove a 
autonomia e o pleno exercício da cidadania.
“Viaje através do som” é o mote do Audio-Táxi, a pen-
sar na mobilidade dos cegos e amblíopes de todo o 
País. O sistema saúda o passageiro, identifica o nú-
mero do táxi, identifica a tarifa a aplicar e a eventual 
necessidade de suplementos (bagagem, transporte de 
animais ou outro), explica o valor a pagar com discri-
minação dos valores e despede-se com cortesia.
Como foi divulgado “Audio-Táxi é para quem não vê 
mas viaja”.
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Visita à Sede Nacional

“Quero perceber por que as coisas não avançaram”
A secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, 
apresentou “capacidade e sensibilidade” para perceber questões dos deficientes militares

Audiência com o general Ramalho Eanes

E
m visita à Sede Nacional da ADFA, no dia 
15 de Novembro, a secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Combaten-
tes (SERHAC), Catarina Sarmento e Castro, 
fez-se acompanhar pelos seus assessores, 

coronel Paulo Cunha, jurista Hélder Santos, ajudan-
te de campo capitão Júlio Pinto e chefe de Gabinete 
Filipe Ferraz. Os Órgãos Sociais Nacionais receberam 
a governante e a sua equipa e, antes da reunião de tra-
balho agendada, realizaram uma visita pelas instala-
ções da Sede Nacional, pelos Serviços da Delegação 
de Lisboa e pela área dedicada ao Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares (PADM).
A visita teve lugar apenas cerca de três semanas após a 
tomada de posse da governante, o que, para a ADFA re-
presenta, bem como para todos os deficientes das For-
ças Armadas, “um gesto assinalável de solidariedade e 
vontade política do XXII Governo Constitucional”.
Para a Associação, “a visita da senhora secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Antigos Combaten-
tes marcará, sem dúvida, o início de um novo ciclo de 
abordagem e solução das matérias que envolvem o pro-
cesso de reconhecimento, reabilitação e inclusão dos 
deficientes militares”. Intervieram na sessão de boas-
-vindas o presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional, Joaquim Mano Póvoas, o presidente da Di-
recção Nacional, Manuel Lopes Dias, e o presidente 
do Conselho Fiscal Nacional, Carlos Pereira.

Da agenda da reunião de trabalho constaram os se-
guintes temas:
- Abordagem geral do processo de reconhecimento e 
reabilitação dos deficientes militares;
- Apresentação das matérias neste momento conside-
radas mais prementes - Lar Militar da Cruz Vermelha 
Portuguesa e alteração ao DL n.º 503/99, de 20NOV, 
no sentido de o regime jurídico instituído por este di-
ploma não ser aplicável aos que se deficientaram no 
cumprimento do serviço militar obrigatório, quando 
os factos que dão origem à pensão de reforma ou de 
invalidez tenham ocorrido antes da entrada em vigor 
do presente diploma, aplicando-se as disposições 
do Estatuto da Aposentação ou do DL n.º 314/90, de 
13OUT, na redacção actual, acautelando a possibili-
dade de revisão dos processos que foram instruídos e 
decididos ao abrigo daquele regime;
-  Alteração do prazo para revisão dos processos rela-
tivos aos deficientes militares não qualificados como 
DFA, no sentido de os mesmos poderem requerer, a 
todo o tempo, a submissão a junta médica, sempre 
que haja agravamento do seu grau de incapacidade 
ou, no mínimo, se assim se não entender, por novo 
prazo de dez anos, à semelhança do que previu o DL 
n.º 240/98, de 07AGO;
- Alteração ao DL n.º 167/2005, de 23SET, no que aos 
beneficiários associados respeita, para que lhes pos-
sa ser aplicado o mesmo princípio dos beneficiários 

titulares, previsto no n.º 3, do art.º 13.º, do citado di-
ploma; ou seja, os beneficiários associados cujo mon-
tante, para efeitos de aplicação do desconto para a 
ADM, seja inferior a uma RMMG devem ficar isentos 
do referido desconto, nas mesmas condições que os 
beneficiários titulares.
“A deslocação à ADFA da senhora secretária de Estado 
de Recursos Humanos e Antigos Combatentes repre-
senta para todos nós um gesto de Solidariedade e de 
vontade política assinaláveis do XXII Governo Consti-
tucional”, realçou o presidente da DN.
Durante a visita, a secretária de Estado assegurou que 
“quero conhecer e ter a minha perspectiva jurídica so-
bre estes assuntos”, garantindo o seu “empenhamen-
to” no trabalho com a ADFA. A governante afirmou 
que está a “estudar estes assuntos a fundo e a tentar 
perceber por que as coisas não avançaram”.
Perante o agradecimento dos responsáveis da ADFA 
pela sua visita e reunião de trabalho, a secretária de 
Estado Catarina Sarmento e Castro sublinhou que “é 
aqui que eu devo estar, para conhecer e ouvir, pois 
quero reflectir e fazer o melhor que souber”.
Para a ADFA, gera-se uma “grande expectativa” com 
a criação de uma Secretaria de Estado específica para 
os antigos combatentes e deficientes das Forças Ar-
madas e, agora, “com a visita da senhora secretária de 
Estado, no sentido de uma solução que não seja espe-
rar pela morte mas sim o completo reconhecimento”.

O 
antigo Presidente da República, ge-
neral António Ramalho Eanes, rece-
beu a ADFA em audiência no dia 12 
de Novembro, em Lisboa.
O presidente da DN, Manuel Lopes 

Dias, acompanhado pelo segundo vogal Aníbal 
Marques e pelo terceiro vogal Liakatali Fakir, re-
presentaram a ADFA na audiência, abordando 
os seguintes temas: 1 - Situação do Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa; 2 - Criação da 
nova Secretaria de Estado de Recursos Humanos 

e Antigos Combatentes e expectativas da ADFA; 
3 - Realização da Conferência “A Literatura da 
Guerra Colonial e a Guerra Colonial na Literatu-
ra”, na Sede Nacional da Associação, no dia 21 de 
novembro de 2019, no âmbito do 45º Aniversário 
da ADFA; 4 - Situação da ADFA-Maputo – Atribui-
ção, pelo Ministério da Defesa Nacional, de um 
subsídio de funcionamento e de um subsídio de 
obras de manutenção e remodelação da Sede em 
Maputo; e 5 - Informação sobre a vida interna da 
ADFA.
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45.º Aniversário do ELO

Reconhecer a Memória é dever de Cidadania
Conferência “A literatura da Guerra Colonial e a Guerra Colonial na literatura” elogiada pelo Presidente da 
República, que assegurou apoio à parceria que a ADFA pretende concretizar com o Ministério da Educação 
para evocação nas escolas dos 60 anos da Guerra Colonial

O 
Presidente da República, Marcelo Re-
belo de Sousa, manifestou o seu apoio 
ao projecto da ADFA com escolas para 
evocar 60 anos da Guerra Colonial, 
numa parceria com o Ministério da 

Educação, apresentado durante a Conferência “A li-
teratura da Guerra Colonial e a Guerra Colonial na 
literatura”, na sede da ADFA, em Lisboa, no dia 21 
de Novembro.
O Chefe do Estado e Comandante Supremo das 
Forças Armadas presidiu à sessão de encerramen-
to da Conferência e respondeu afirmativamente ao 
apelo do presidente da ADFA, Manuel Lopes Dias, 
para apoiar o Projecto “A Guerra Colonial na Esco-
la”, num evento que decorreu no âmbito das come-
morações do 45.º Aniversário do ELO e da ADFA, no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional.
O presidente Manuel Lopes Dias anunciou que a 
Associação vai pedir uma audiência ao ministro da 
Educação, Tiago Brandão Rodrigues, para propor o 
Projecto a realizar “até 2021, ano em que se evocam 
os 60 anos da Guerra Colonial”. Como entidade par-
ceira do Ministério da Educação, a ADFA releva “a 
importância de um projecto nacional que passe pe-
las escolas e da realização de um concurso nacional 
para que os melhores trabalhos dos alunos pudes-
sem ser avaliados e receberem um prémio”.
Marcelo Rebelo de Sousa respondeu ao pedido de-
clarando que “conta com o apoio do Presidente da 
República Portuguesa para esse Projecto de 2021, 
que deve começar já em 2020, para, quando chegar-
mos ao ano de 2021, no dia 1 de Janeiro, estarmos 
em condições de fazê-lo arrancar por todo o País, 
nas escolas de Portugal”.
Aludindo ao “trabalho preparatório” e com a certeza 
de que “o Governo será um grande entusiasta des-
sa iniciativa, porque é uma iniciativa ao serviço de 
Portugal”, o Presidente da República defendeu que 
há um dever de “pedagogia, esclarecimento, trans-
missão de história, transmissão de testemunhos de 

vida” sobre a Guerra Colonial. “É um dever vosso e 
nosso. E ninguém melhor do que a ADFA está em 
condições para o fazer”, afirmou.

SESSÃO DE ABERTURA
A sessão de abertura do evento foi presidida pela se-
cretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, que es-
teve também presente no encerramento.
O Chefe de Estado saudou Catarina Sarmento e 
Castro, referindo que “não é por acaso que é desig-
nada também como secretária de Estado dos Anti-
gos Combatentes”, o que significa “um compromis-
so implícito, para não dizer explícito, do Governo 
de uma maior aposta no que respeita aos antigos 
combatentes de Portugal”.
A secretária de Estado saudou os convidados e asso-
ciados presentes, dando especial realce às mulheres 
companheiras e cuidadoras. Referiu que “visitar as 
memórias históricas do nosso País é um dever” e ci-
tou Fernando Assis Pacheco ao reforçar esta neces-
sidade da memória: “… dizem que a guerra passa, 
mas esta minha passou-me para os ossos e não sai”. 
Numa conferência sobre literatura a governante ci-
tou Manuel Alegre, José Leal e outros autores e poe-
tas que “denunciaram uma guerra silenciada”.
A governante salientou ainda que “só aceitaria este 
cargo se fosse para colocar tudo de mim”, acrescen-
tando que “o meu compromisso, como já tive opor-
tunidade de transmitir numa reunião de trabalho, é 
o de promover activamente a luta por condições dig-
nas e justas” e o de “cumprir diligentemente o nosso 
dever de homenagem constante a todos os homens e 
mulheres que constituem a família militar”.
Na mesa de honra desta sessão estiveram também o 
deputado Fernando Negrão, vice-presidente da As-
sembleia da República, o secretário da MAGN, Jai-
me Ferreri, o presidente da DN, Manuel Lopes Dias, 
e o presidente do CFN, Carlos Pereira.

Na sessão de encerramento a que presidiu o Chefe do 
Estado, estiveram o chefe do Estado-Maior do Exército, 
general José Nunes Fonseca, a secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina 
Sarmento e Castro, o secretário da MAGN, Jaime Ferre-
ri, e o presidente da DN, Manuel Lopes Dias.

PRIMEIRO PAINEL
No primeiro painel, a comunicação do escritor e 
combatente da Guerra Colonial Manuel Alegre, com 
moderação do coronel Aniceto Afonso, versou o 
tema “O Livro do Silêncio”. Considerou que a litera-
tura sobre a Guerra Colonial não é escassa, mas há 
ainda um livro para escrever: o “Livro do Silêncio, 
de todas as cartas e diários escritos, que os autores 
e destinatários guardam para si, de todas as memó-
rias e traumas sofridos, um livro de muitos silêncios 
feitos”. Esse livro seria uma “epopeia do avesso”, no 
dizer de João de Melo, mas que, “por certo, nunca 
será escrito”.
A primeira literatura sobre a guerra surge em forma 
de poesia; só depois aparece o romance. E para a 
historiografia da guerra não deve contar apenas a 
“grande literatura”, mas também as pequenas mo-
nografias sobre vivências e memórias da guerra.
Sobre a questão da designação Guerra Colonial ver-
sus Guerra do Ultramar, é de opinião que deve ser 
adoptada a primeira, porque Guerra do Ultramar é 
muitas vezes usada no sentido de branqueamento 
de certos aspectos da guerra, quando ela deve ser 
encarada nas suas várias facetas: nos seus sucessos 
e actos heróicos e no lado menos limpo que, que, 
por vezes, se pretende esconder.

SEGUNDO PAINEL
No segundo painel fizeram comunicações o escri-
tor coronel Carlos Matos Gomes, e o escritor João 
de Melo, que tiveram como moderador o jornalista 
Joaquim Furtado.
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Carlos Matos Gomes tratou o tema “A Representa-
ção de África na Literatura Portuguesa”, fazendo uma 
abordagem aos séculos XIX e XX. Sobre o primeiro 
período afirmou que a “literatura portuguesa do sé-
culo XIX desconhece África”.
Sobre o século XX diz que “se entendermos a lite-
ratura como um corpus de obras de imaginação, 
focalizado em experiências e percepções há que se 
reconhecer, com alguma estranheza, que em Portu-
gal a literatura sobre África, ou tendo-a como tema, 
constitui um aspecto marginal do imaginário literá-
rio” dos escritores metropolitanos até ao 25 de Abril.
Para caracterizar a literatura da Guerra Colonial, edi-
tada depois de Abril de 1974, Carlos Matos Gomes 
recorreu à análise de Margarida Calafate Ribeiro que 
“elege cinco obras como paradigma: ‘Cús de Judas’, 
de António Lobo Antunes (1979); ‘Autópsia de um 
Mar de Ruínas’, de João de Melo (1982); ‘Nó Cego’, 
de Carlos Vale Ferraz (1982); ‘Costa dos Murmúrios’, 
de Lídia Jorge (1988; e ‘Jornada de África’, de Manuel 
Alegre (1989)”.
Refere também uma “literatura do retorno, ou da 
nostalgia”, caracterizada por um sentido de perda, 
em que os protagonistas são os portugueses “retor-
nados”.
A concluir, o conferencista falou de uma “literatu-
ra testemunhal e dos combatentes”, “uma literatura 
que começou por ser dos ex-alferes milicianos e se 
alargou a um vastíssimo universo de antigos milita-
res que relatam as suas experiências em África”.
João de Melo dissertou sobre “Uma Geração Literária 
da Guerra Colonial”, realçando os seguintes aspec-
tos:
- A geração que fez a guerra e se pôs a escrever não ti-
nha códigos de referência. Nessa certeza, enveredou 
pela catarse literária. Mais tarde acabou por desco-
brir que essa via já existia na poesia de Manuel Ale-
gre.
- Ainda não há a obra-prima da literatura da Guerra 
Colonial; essa obra-prima é o conjunto do que tem 
sido escrito.
- A geração da Guerra Colonial chega à literatura com 
uma nova consciência de escrita. Deixou no ar a per-
gunta retórica “que escritores seríamos se não tivés-
semos ido à Guerra Colonial?”, salientando que “há 
livros sobre a Guerra Colonial que pertencem a duas 
literaturas: uma portuguesa e outra africana”.
Nas sessões de abertura e de encerramento da Confe-
rência, o presidente da Direcção Nacional da ADFA, 
Manuel Lopes Dias, saudou e agradeceu a presença 
dos convidados, conferencistas e moderadores, evo-
cando a efeméride do dia 23 de Novembro de 1974 e 
destacando marcos históricos da ADFA como a edi-
ção “zero” do jornal ELO, a primeira manifestação 
pública e a ocupação do Palácio da Independên-
cia, afirmando que “a ADFA faz questão de falar da 

Guerra Colonial, para alertar as consciências para 
o reconhecimento e para que a Memória não seja 
curta”. A terminar lembrou as questões prioritárias 
do Caderno Reivindicativo da Associação.

CONCLUSÕES
A ADFA e os oradores convidados e os outros in-
tervenientes desta Conferência vieram suscitar a 
“necessidade premente de se falar sobre a Guerra 
Colonial, que é uma parte da História de Portugal 
que deve ser assumida em todas as suas facetas e 
passada às gerações mais novas”. 
Das conclusões apresentadas ao Presidente da Re-
pública destaca-se que “África só esteve verdadei-
ramente presente na literatura portuguesa depois 
da perda do Império” e que, “para além de tudo o 
que já foi publicado, sob a forma de ensaio, traba-
lho de investigação, ficção, testemunhos e memó-

rias, há um livro que nunca foi escrito e, por certo, 
nunca o será: o Livro do Silêncio”.
No final do evento, o Presidente da República e o 
presidente da Direcção Nacional da ADFA descer-
raram um quadro que assinala o 500.º número do 
Jornal ELO, cujo editorial foi assinado pelo Presi-
dente Marcelo Rebelo de Sousa.
Antes de sair, passando pelo átrio da Sede Nacional, 
o Chefe de Estado efectuou uma visita à exposição 
de livros alusivos à Conferência, acompanhado 
pelo director do ELO, José Diniz, e tirou uma foto-
grafia com os convidados, com os intervenientes 
na Conferência e com os associados e fundadores 
da ADFA.
O ELO publica, na íntegra, a intervenção da secre-
tária Estado de Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes, Catarina Sarmento e Castro, e as comu-
nicações de Manuel Alegre, Carlos Matos Gomes e 
João de Melo.
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).
2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.
3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.
4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugue-
ses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas orga-
nizações representativas.
5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 
colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de vete-
ranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações 
portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para defi-
cientes e da opinião pública em geral.
7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.
8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.
9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção 
e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.
10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que 
é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.
11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e 
procurar estar atualizado na sua utilização.

N
ão sendo esta a primei-
ra vez que estou na As-
sociação de Deficientes 
das Forças Armadas, 
desde que tomei posse, 

há escassas 3 semanas, esta é a pri-
meira oportunidade que tenho de es-
tar presente numa cerimónia pública 
desta Associação, e é com grato prazer 
que me associo a esta iniciativa.
A recuperação da memória histórica 
do nosso país é um dever de todas as 
gerações. Revisitar a nossa memó-
ria da Guerra Colonial permite-nos 
desenvolver relatos mais inclusivos, 
mais reconciliadores. Permite-nos 
cimentar quem somos como povo. 
É, por isso, com muito interesse que 
vejo este diálogo entre literatura, his-
tória e ação política coletiva. Para-
béns à ADFA pela iniciativa e o nosso 
obrigada a todos os participantes.

Intervenção da Secretária de Estado     
de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, 
Catarina Sarmento e Castro
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A presença dos poetas, hoje, aqui, mas 
sobretudo a presença constante das 
suas palavras, heterogéneas, inscritas 
no presente, hajam elas sido gravadas 
em forma de publicação, hoje consa-
grada, ou em edição de autor, guar-
dadas na gaveta ou no peito, sejam 
poemas contemporâneos da guerra 
ou de revisitação, são um contribu-
to imprescindível à compreensão e 
construção da nossa história coletiva.
Perdoar-me-ão se destacar entre mui-
tos, o nosso querido Manuel Alegre 
(Nas palavras do poeta “Eu venho 
incomodar. Trago palavras como bo-
fetadas e é inútil mandarem-me calar 
porque a minha canção não fica no 
papel. Eu venho tocar os sinos, planto 
espadas e transformo destinos!”), cuja 
presença nos é particularmente grata 
- e que com Fernando Assis Pacheco 
(“Dizem que a guerra passa: esta mi-
nha passou-me para os ossos e não 
sai! Passarão anos, nascerão filhos, 
muito antes que eu esqueça!”), José 
Bação Leal (autor que explicava que 
“As poesias nascem dum silêncio ou 
duma conversa que temos a sós com 
uma dúvida ou uma madrugada”), 
entre outros, primeiramente nos de-
nunciou, em voz poética, essa guerra 
silenciada, e uma outra realidade para 
lá dos silêncios.
Mas apraz-me igualmente sublinhar, 
nesta iniciativa, a presença dos estu-
diosos, como o Coronel Aniceto Afon-
so e a Professora Margarida Calafete 
Ribeiro, do Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, que li-
dera um ambicioso projeto financia-
do pelo European Research Council, 
sobre as questões da memória colonial 
portuguesa. Tal destaque de modo al-
gum faz olvidar que todos – e natural-
mente os poetas, do mais consagrado 
ao ainda desconhecido, e o estudiosos 
– todos somos importantes para garan-
tir a necessária vitalidade e dinamismo 
na construção de uma sociedade mais 
democrática e mais inclusiva. E a poe-
sia tem nesse desígnio assumido uma 
parte muito importante.
E a poesia tem nesse desígnio assumi-
do uma parte muito importante.
Caro Sr. Presidente da Direção Nacio-
nal da ADFA, e em seu nome, dirijo-
-me a todos os associados desta asso-
ciação que tão bem simboliza o que é 
uma sociedade aberta e plural, uma 
associação a que ninguém consegue 
ficar indiferente, e que construiu uma 
importante rede solidária:
Quero agradecer-vos este convite que 
me permite uma nova interação com a 
associação que representam. Mas que-
ro, igualmente, agradecer-vos pela co-
laboração franca que iniciámos há al-
guns dias no nosso primeiro encontro.
Aceitei estas funções profundamente 
ciente da urgência da tarefa que te-
mos pela frente, no Ministério da De-
fesa Nacional, mas, mais do que isso, a 
tarefa que temos pela frente enquanto 
país na dignificação da condição dos 
nossos militares deficientados.

Sei que anseiam que o Ministério que 
represento avance com propostas con-
cretas para melhorar as condições dos 
nossos militares, antigos e atuais.
Posso dizer-lhes que só aceitaria este 
cargo se fosse para colocar tudo de 

mim. O meu compromisso, como já 
tive oportunidade de transmitir numa 
reunião de trabalho, é o de promover 
ativamente a luta por condições dig-
nas e justas. Podem contar comigo e, já 
sabem, mas nunca é demais enfatizar, 

podem contar com o Senhor Ministro 
da Defesa Nacional.
O nosso compromisso é de cumprir di-
ligentemente o nosso dever de home-
nagem constante a todos os homens e 
mulheres que constituem a família mi-
litar. Esta é também, aliás, a principal 
reivindicação da ADFA e a sua razão 
primeira de existir, como bem me foi 
transmitido há alguns dias.
Mas, também como esta Associação, 
entendemos que o reconhecimento 
não se pode limitar a palavras e atos 
simbólicos – importantes mas insufi-
cientes – e por isso o compromisso do 
Governo é de desenvolver a soluções 
que estavam já identificadas da an-
terior legislatura e de colocar todo o 
empenho político para que se criem os 
consensos necessários, e ainda insufi-
cientes na nossa sociedade, que per-
mitam avanços noutras matérias mais 
difíceis.
Estamos atentos às reivindicações da 
ADFA no que toca aos relevantes en-
quadramentos jurídicos para que se 
corrijam situações de injustiça relati-
vas aos Deficientes das Forças Arma-
das. Iremos explorar todas as opções à 
nossa disposição.
Estamos, também, atentos à situa-
ção dos cuidadores e das famílias que 
são o apoio dos nossos militares, quer 
daqueles que lutaram na Guerra Co-
lonial, quer daqueles que hoje conti-
nuam a sacrificar-se em nome de Por-
tugal. A sociedade portuguesa mostra 
progressos importantes nesta matéria, 
nomeadamente com a aprovação do 
Estatuto do Cuidador Informal, na últi-
ma legislatura, que aliás o Sr. Presidente 
da República muito apoiou, e será im-
portante ver as possibilidades que daí 
decorrem também para estas famílias.
 Minhas senhoras e meus senhores,
A memória que perdurará do período 
atual também se encarregará de revisi-
tar a nossa ação enquanto governantes 
e enquanto sociedade. Gostaríamos 
que dissessem que tudo se fez para 
dignificar quem, no passado e no pre-
sente, aceita o desafio de se sacrificar 
por Portugal, sem nunca esquecer que, 
nesse passado, uma recusa implicava 
pesadas consequências.
Queremos ser parceiros na identifica-
ção de soluções e, convosco, defender 
os nossos ex-combatentes e deficien-
tes das Forças Armadas. Sem demago-
gia, sem aproveitamento político, sem-
pre na ótica da valorização da nossa 
democracia e da nossa sociedade.
Contamos com todos neste caminho e 
estou certa de que continuaremos um 
diálogo franco, empenhado e compro-
metido nos meses que se seguem.
Desejo-vos um dia de trabalho do 
maior interesse, sem, no entanto, 
esquecer as palavras de José Mário 
Branco: “1, 2 e 3 era uma vez um sol-
dadinho; 1, 2 e 3 de que é feito o solda-
dinho; O soldadinho não nasceu para 
fazer mal”.
 
Muito obrigada.
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Senhora Secretária de Estado de Recur-
sos Humanos e Antigos Combatentes;
Senhor Presidente da Direcção Na-
cional, Coronel Manuel Lopes Dias;
Senhor Secretário da Mesa da Assem-
bleia Geral Nacional
Senhor Coronel Aniceto Afonso

Permitam-me que recorde, com emo-
ção, o Comendador José Arruda, que 
foi a alma e o símbolo da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas. 
Foi ele quem me falou entusiasmado 
sobre a realização desta iniciativa e 
foi dele que recebi o convite. Com-
preendeu, como poucos, o drama 
pessoal e colectivo da Guerra Colo-
nial e o significado histórico do 25 de 
Abril. Presto-lhe homenagem, certo 
de que o seu espírito e o seu exemplo 
permanecem vivos entre nós.
Gostaria de deixar aqui um apelo ao 
Senhor Presidente da República para 
que no próximo desfile do 25 de Abril 
convide os deficientes das Forças Ar-
madas que, sem desprimor para nin-
guém, são os mais legítimos repre-
sentantes dos antigos combatentes 
da Guerra Colonial. 
Num ensaio intitulado Imagens da 
Guerra Colonial em Poetas Portugue-
ses, a professora Paula Morão afirma 
que não é verdade que seja escassa a 
literatura tendo por temática a Guer-
ra Colonial. Diz ela que, ao contrário 
de ideias feitas, “verifica-se um cres-
cendo de bibliografia, quer de obras, 
quer de crítica ou de trabalhos aca-
démicos sobre esta temática…”.
Não sou historiador nem crítico lite-
rário. Estou aqui como um escritor 
que foi à guerra e sobre ela escreveu 
poemas, que fariam parte de dois li-
vros, Praça da Canção e O Canto e as 
Armas, que, apesar de proibidos, cir-
culariam de mão em mão em cópias 
dactilografadas e manuscritas. 
Mais tarde, publicaria também o ro-
mance Jornada de África. 
Mas, se estou de acordo com Paula 
Morão quanto ao crescendo de bi-
bliografia, é minha convicção de que 
sobre a Guerra Colonial, há um livro 
por escrever e que provavelmente 
nunca será escrito. Chamar-lhe-ia 
Livro do Silêncio. O livro das cartas 
que não foram publicadas, porque 
nem todos tinham o talento de Antó-
nio Lobo Antunes e, sobretudo, por-
que foram redigidas para as mães e 
para as namoradas e não para serem 
lidas por outros. O livro das cartas 
daqueles que as sentiam e não as sa-
biam escrever. O livro das lágrimas 
choradas e das lágrimas por chorar, 
dos gritos de dor e angústia sufoca-
dos na garganta, o livro do medo, da 
solidão, ou do sofrimento partilhado, 
das horas contadas uma a uma, dos 
dias e das noites que nunca mais pas-

savam, o livro das histórias que cada 
um guardava para si mesmo porque 
sabia que, mais tarde, ninguém que-
reria ouvi-las. O livro que está em 
muitos diários começados no mato 
e que por certo lá ficaram ou de-
pois foram rasgados ou queimados. 
O livro dos que deixaram pedaços 
de si mesmos pelas picadas, braços, 
pernas, olhos. E também a própria 
alma. O livro dos camaradas sepultos 
ou insepultos nos matos de Angola, 
Guiné e Moçambique. O livro da so-
lidariedade e da coragem de arriscar 
a vida para salvar a de um camarada 
ferido. O livro das acções de que se 
pode falar com honra, mas de outras 
que se procuram ocultar e, se possí-
vel, esquecer. O livro do tempo em 
que não havia computadores nem 
telemóveis, mas apenas, como es-
creveu um poeta, “um pálido vazio 
aerograma”. E o zumbido das horas 
que passavam e não passavam. Esse 
livro não está escrito. É o livro do si-
lêncio de muitos silêncios feito. Está 
dentro de todos nós, os que andámos 
na guerra. Alguns escreveram poe-
mas e romances. Outros não escre-
veram e nem sequer gostam de falar. 
Trazem o livro dentro deles. Mas não 
pode ser escrito nem publicado. Uma 
parte está dentro do nosso corpo 
e da nossa alma. A outra ficou para 
sempre no mato. É uma epopeia do 
avesso, como disse João de Melo. E as 
epopeias do avesso não são para ser 
cantadas.
Tal não significa que a Guerra Colo-
nial não tenha dado origem a poemas 
e romances e não esteja presente em 
vários livros, alguns escritos por au-
tores que não foram à guerra, outros 
por quem lá esteve. Creio ter sido o 
autor dos primeiros poemas escri-
tos em plena guerra. Mas o primeiro 
poema a ser publicado foi um soneto 

de Fernando Assis Pacheco, “há um 
veneno em mim que me envenena”. 
Ele chegou à guerra depois de mim, 
mas o seu livro Cuidar dos Vivos sai-
ria antes de Praça da Canção. 
Poder-se-á também falar de José Ba-
ção Leal, que morreu na guerra, e do 
seu célebre: “Tentarei o canto, mes-
mo de gatas.” Estes são os primeiros 
sinais. Os romances virão mais tarde: 
Autópsia de Um Mar de Ruínas, de 
João de Melo; Nó Cego, de Carlos Vale 
Ferraz; A Costa dos Murmúrios, de 
Lídia Jorge; Os Cus de Judas, de Antó-
nio Lobo Antunes e Jornada de Áfri-
ca, deste que vos fala. Mas o livro da 
guerra começa antes. Começa quan-
do Salazar aparece na televisão, de 
óculos na ponta no nariz e um dedo 
apontado à minha geração: “Para An-
gola rapidamente e em força.”
É óbvio que os massacres cometidos 
pela UPA no Norte de Angola exigiam 
uma resposta pronta. O problema é 
que o envolvimento das Forças Ar-
madas nunca se inseriu em nenhuma 
outra estratégia política além daque-
la que o chefe do regime lhes impôs: 
“Aguentar, aguentar.” Só Adriano Morei-
ra compreendeu a necessidade de um 
projecto reformador, que não conseguiu 
concretizar, porque foi sobstituído.
A questão, também, é que não se pode 
separar a situação colonial da nature-
za ditatorial do regime político portu-
guês. Fascismo e colonialismo anda-
ram sempre de mãos dadas. 
As primeiras iniciativas cívicas dos 
africanos não colocavam sequer o 
problema da auto-determinação e da 
Independência. Limitavam-se a rei-
vindicar as liberdades de associação e 
de expressão, as mesmas, afinal, que a 
oposição democrática portuguesa re-
clamava da ditadura do Estado Novo. 
E se esta respondia com a prisão, a 
tortura e o Tarrafal aos democratas 

portugueses, não admira que viesse a 
usar de mão ainda mais dura com os 
africanos, cujos principais dirigentes 
tinham passado pelas Universidades 
portuguesas e pela Casa dos Estudan-
tes do Império. Foram, aliás, alguns 
poetas, como Agostinho Neto e Viriato 
da Cruz que, através da revista cultural 
Mensagem, exprimiram pela primeira 
vez aquilo a que se pode chamar um 
sentimento nacionalista. “Vamos re-
descobrir as raízes, vamos a ser nós 
mesmos”, escreveria Agostinho Neto. 
Claro que o sentido desta frase, assim 
como o de alguns poemas escritos por 
Neto e outros poetas africanos seriam 
uma espécie de prólogo da luta política 
pela Independência. Mais tarde, Amíl-
car Cabral diria que a luta da liberta-
ção é um acto cultural. E acrescentaria 
uma afirmação curiosa: “O colonizado, 
ao libertar-se, liberta também o colo-
nizador.”
É tempo de dizer que, mesmo muito 
antes do início da luta armada, a cha-
mada Conferência das Organizações 
Nacionalistas das Colónias Portugue-
sas, já então no exílio, tinha proposto 
várias vezes ao governo português a 
via da negociação como meio de se 
encontrar uma solução para a questão 
colonial. Salazar recusou sempre qual-
quer contacto e negociação. 
Os massacres perpetrados pela UPA 
precipitaram os acontecimentos e de-
ram início a uma guerra, cujo nome 
a censura não permitia sequer que 
fosse dito. Durante cerca de 14 anos, 
as Forças Armadas, à custa de muitos 
sacrifícios, criaram soluções para uma 
solução política que Salazar sempre 
recusou e Marcelo Caetano não quis 
ou não foi capaz de concretizar.
Foram muitas vidas perdidas e mu-
tiladas, muitas carreiras interrompi-
das, muitos projectos de futuro des-
truídos. E mais cem mil desertores e 

Intervenção de Manuel Alegre
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refractários espalhados pela Europa. 
Cem mil jovens portugueses que re-
cusaram a guerra. Este número é a 
maior acusação à obstinação da dita-
dura do Estado Novo.
Poderia ter sido diferente? A História 
não se rebobina nem se refaz. Uma 
coisa é certa. Não é possível abordar 
o tema da Guerra Colonial sem ter 
em conta a opressão exercida sobre o 
próprio povo português. A guerra era 
um tabu. Os portugueses não tinham 
liberdade para a debater e, muito 
menos, para democraticamente so-
bre ela se pronunciarem. Criticar a 
guerra era sinónimo de traição. As 
próprias notícias eram controladas 
e censuradas. Neste contexto cada 
poema era em si mesmo um acto de 
resistência. 
A partir de certa altura, tornou-se 
claro que não era possível encontrar 
uma solução para a guerra sem resol-
ver o problema político português. O 
que coloca uma interessante questão 
cultural e cívica: o 25 de Abril foi de-
cisivo para o fim da guerra, o estabe-
lecimento da paz e o início do pro-
cesso que conduziu à Independência 
de novas nações africanas. Paralela-
mente, o nacionalismo africano teve 
um papel determinante na fragiliza-
ção do regime português e contribuiu 
para a tomada de consciência das 

Forças Armadas sobre a necessidade 
de, perante a ausência de uma solução 
política, serem elas a tomar a iniciativa 
de derrubar o regime em Portugal. 

Por razões patrióticas: evitar o esgo-
tamento dos recursos materiais e hu-
manos, restituir a liberdade ao povo 
português e abrir de novo Portugal 

ao Mundo, na rota da nossa melhor 
tradição cultural e histórica. Os cen-
turiões voltaram-se contra Roma. E a 
queda do regime teve um duplo sen-
tido libertador. 
Mas uma revolução não se faz só com 
armas. Ou por outra: também se faz 
com a arma da palavra, a arma da 
escrita. Parece hoje consensual que 
os poemas sobre a guerra e contra 
a guerra, lidos, cantados e recitados 
viriam a ter consequências que não 
seriam apenas poéticas. Como escre-
veu ainda Paula Morão: “À distância 
de meio século, é mais que tempo de 
ponderar o que a guerra, o exílio e a 
paz fizeram a uma geração envolvi-
da em combates de tipologia diversa 
dos anos da Guerra Colonial.”
Citando diversos poetas, como Fia-
ma Hasse Pais Brandão, Sophia de 
Mello Breyner, Gastão Cruz, eu pró-
prio e Fernando Assis Pacheco, ter-
mina com dois versos deste último:
Dizem que a Guerra passa: esta mi-
nha passou-me para os ossos e não 
sai
Esta guerra que não sai dos ossos 
está presente num dos últimos ro-
mances de António Lobo Antunes: 
Até que as Pedras se Tornem Mais Le-
ves que a Água. Talvez o seu romance 
em que a guerra é tratada com mais 
intensidade. Com a singularidade de 
a narrativa ocorrer quase meio sécu-
lo depois, não em Angola, mas em 
Lisboa. A personagem principal traz 
a guerra para casa, dorme com ela, 
acorda com ela, anda com ela pela 
rua. E este sempre a voltar ao local 
do ser remorso: a aldeia massacrada, 
em Angola, onde ele próprio matou 
os pais do miúdo, que depois trouxe 
comigo e acabaria por adoptar.
Tanto os versos de Fernando As-
sis Pacheco como este romance de 
António Lobo Antunes trazem-me 
à memória a frase do grande poeta 
francês Renè Char, herói da resistên-
cia ao nazismo: “Há guerras que não 
acabam nunca.”
Os que estiverem na guerra sabem 
que é assim: a guerra acaba e não 
acaba. E por isso é que, além de todos 
os livros que sobre a Guerra Colonial 
foram ou serão publicados, eu creio 
que há um outro, o tal Livro do Silên-
cio, que por certo nunca será escrito. 
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A ÁFRICA NA LITERATURA PORTUGUESA 
SÉCULO XIX
A literatura portuguesa do século XIX 
desconhece África. Os escritores por-
tugueses de oitocentos quando escre-
vem sobre o exterior fazem-no refe-
rindo principalmente a Inglaterra. A 
Inglaterra serve, por largo tempo, de 
mote à volta do qual se orientam polé-
micas e tomadas de posição em maté-
rias que vão da religião aos hábitos da 
vida quotidiana, da política educacio-
nal às relações amorosas. 
Para as camadas cultas portugueses de 
oitocentos, África só começa a existir a 
partir do momento em que as altera-
ções da política internacional obrigam 
à revisão do discurso nacionalista da 
glória e do império. São raros os vestí-
gios de África na literatura portuguesa 
de oitocentos o que contrasta viva-
mente com o Brasil. 
África surge na ficção portuguesa mo-
derna nas Farpas e em Uma Campa-
nha Alegre de Eça de Queiroz. Como 
na maioria dos textos de Uma Cam-
panha Alegre, a ironia de Eça funciona 
pela redução ao absurdo, levando às 
suas últimas consequências a lógica 
da retórica política – neste caso, até à 
tese final de que a única solução para 
as colónias é vendê-las. Noutro texto 
posterior, continuando o raciocínio, 
Eça concluirá que, dado o seu estado, 
a solução não será vendê-las mas sim 
dá-las.
“o senhor administrador do conselho 
afirmou que também ele, como Gover-
no, venderia Lourenço Marques, e Mo-
çambique, e toda a Costa Oriental! E às 
talhadas! Em leilão! Ali, toda a África, 
posta em praça, apregoada no Terreiro 
do Paço! E sabiam os amigos por quê? 
Pelo saudável princípio de forte admi-

nistração – estendia o braço, meio al-
çado do banco, como num parlamen-
to... - Pelo sensato princípio de que 
todo o proprietário de terras distantes, 
que não as pode valorizar por falta de 
dinheiro ou gente, as deve vender para 
consertar o seu telhado, estrumar a 
sua horta, povoar o seu curral, fomen-
tar todo o bom torrão que pisa com os 
pés... Ora a Portugal restava toda uma 
riquíssima província a amanhar, a re-
gar, a lavrar, a semear – o Alentejo!” 
No fundo o que Eça pretende tornar 
claro em primeiro lugar é o desfasa-
mento entre o discurso oficial – de gló-
ria e de império – e a situação de facto 
– de alheamento total. Eça pinta a real 
incapacidade do governo português 
para adoptar uma política de desen-
volvimento e de produção para África 
e as colónias surgem como terra de 
miséria e abandono, povoada maiori-
tariamente por condenados, sem con-
tactos com o exterior.

SÉCULO XX
A República não produz literatura so-
bre África. O Estado Novo tenta forçar 
o interesse. 
Margarida Calafate Ribeiro, ao comen-
tar o Concurso de Literatura Colonial 
da Agência Geral das Colónias, na obra 
“Uma história de regressos: Império, 
guerra colonial e pós-colonialismo”, 
comenta que essa produção, apoiada 
pelo regime, apenas reuniu autores in-
teressados no valor dos prémios e que 
se encontravam afastados do imaginá-
rio literário da metrópole. Os escrito-
res metropolitanos, por sua vez não se 
interessavam pelos temas africanos. 
Se entendermos a literatura como um 
corpus de obras de imaginação, foca-
lizado em experiências e percepções 

há que se reconhecer, com alguma 
estranheza, que em Portugal a litera-
tura sobre África, ou tendo-a como 
tema, constitui um aspecto marginal 
do imaginário literário. Existem na 
literatura metropolitana, poucas re-
ferências a África. (...) África parece 
assim um tema consignado aos “escri-
tores coloniais”, que o tempo e as cir-
cunstâncias, após os anos 50, viriam a 
transformar em “ultramarinos”, a que 
se ligavam nomes sem contrapeso no 
mundo literário contemporâneo. Com 
produção significativa apenas Castro 
Soromenho, com Terra Morta. Castro 
Soromenho, nascido em Moçambique, 
frequentou o Colégio Militar em Lis-
boa, mas viveu e fez a carreira quase 
toda em Angola. Foi exilado no Brasil 
(São Paulo), em Paris e nos Estados 
Unidos. Terra Morta, de 1945, foi proi-
bido de ser editado pela Censura. O ro-
mance marca o início da segunda fase 
literária da obra do escritor, que trata 
dos efeitos da colonização portuguesa. 
Seria editada em 1949 no Brasil e em 
1956 em Paris, numa edição em fran-
cês com o título Camaxilo.
Outro autor com obra importante foi 
Henrique Galvão, com Terras do Feiti-
ço, contos. Velo D’oiro 1934, romance, 
Kurika, Sol dos Trópicos…

NEOREALISTAS 
Num trabalho de “Contribuição para 
uma Bibliografia sobre o Neorealismo 
e as literaturas de língua portuguesa”, 
Margarida Aparecida Ribeiro, ao in-
vestigar as bibliotecas Geral e da Fa-
culdade de Letras da Universidade de 
Coimbra, do Centro de Viseu da Uni-
versidade Católica, do Instituto Militar 
de Águeda e de várias escolas secundá-
rias tendo como objecto o neo-realis-

mo literário português em mais de 60 
títulos não encontrou uma referencia 
a África em autores como Alves Redol, 
Carlos de Oliveira, Fernando Namora, 
Virgílio Ferreira, Alexandre Pinheiro 
Torres, Urbano Tavares Rodrigues, Jor-
ge de Sena, Rodrigues Miguéis, Batista 
Bastos. Existe um título, mas de poesia 
de Manuel Ferreira, “O reino de Cali-
ban”…
A literatura portuguesa até ao início da 
guerra colonial baloiça entre o “Amor 
de Perdição” de Camilo Castelo Branco 
e a “Mensagem” de Fernando Pessoa, 
uma visão dialógica, através da qual 
se manifesta a utopia da redenção do 
homem português e se questionam as 
bases do imaginário nacional. O neo-
-realismo trouxe a realidade social das 
relações entre o trabalho e a proprie-
dade. Nem eles nem os existencialis-
tas, nem surrealistas falam de África.
Antes do 25 abril, já durante a guerra 
são raras as referencias à guerra. 
Os exemplos da presença de África na 
literatura são durante a guerra colonial 
são os de Reis Ventura, missionário 
franciscano na Beira, Moçambique, e 
funcionário da Petrofina em Angola, 
com “Sangue no Capim” (1964); Ma-
nuel Barão da Cunha com “Aquelas 
Longas Horas” (1968) - que exaltam 
o soldado português dentro da linha 
oficial do regime. E três romances fora 
do discurso oficial, um com uma lin-
guagem criptada:  “O Capitão Nemo e 
Eu”, de Álvaro Guerra, utilizando a me-
táfora das 20 mil léguas submarinas; 
um outro, “O soldado que não foi con-
decorado”, edição do autor de 1972, de 
Modesto Navarro e as “Novas Cartas 
Portuguesas”, que viria a ser proibido 
pela censura e as autoras julgadas. 
Logo a seguir ao 25 de abril, Eduarda 
Dionísio em “Retrato de um amigo en-
quanto falo” (1979) coloca o dedo na 
ferida da relação da sua geração a do 
baby boom com África:
O que eram as colónias e os portugue-
ses durante séculos instalados naque-
las terras? Sabíamos pouco certamen-
te porque nas colónias pouco se falava 
e porque a guerra colonial transfor-
mava (transformou) o quadro da luta 
– ditadura democracia – estabelecida 
na geração anterior (Cardoso Pires, 
Redol,   Namora, Virgílio Ferreira…) . A 
geração anterior não tinha feito a guer-
ra percebes? 
Margarida Calafate Ribeiro em “A Me-
lancolia dos Percursos: A África na Li-
teratura Portuguesa Pós-25 deAbril” 
escreve: “Após o 25 de abril,  África 
foi-se inscrevendo na literatura portu-
guesa com uma força que nunca tivera. 
Povoa o nosso imaginário e a literatura 
como um espaço de onde se regressou 
e aonde se regressa.

Após o 25 de Abril regressam não só os 
soldados, como os exilados nos países 

Intervenção de Carlos de Matos Gomes 
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HÁ UMA GERAÇÃO LITERÁRIA DA 
GUERRA COLONIAL?

O conceito de “geração”, em Literatura, 
tem origem em circunstâncias múlti-
plas e muito diversas entre si. Diria que 
assenta sobre uma espécie de platafor-
ma comum, para a qual concorrem 
elementos como: a filosofia, a estética 
da criação, um espírito de grupo, uma 
instância histórico-social e uma causa 
de efeito traumático e contestatário. As 
guerras de Portugal em África reúnem 
em si esta ordem de factores, levando 
em conta as razões da experiência, a 
perda e a aquisição de valores, o cho-
que humanístico e a necessidade de as 

transmitir a outrem como tema, refle-
xão, drama e sentimento humanista.
 A questão da existência de uma Ge-
ração Literária da Guerra Colonial, 
reivindicamo-la nós como condição 
de nova literatura, já que abre à nossa 
frente uma considerável quantidade 
de livros e autores de vários géneros e 
um vasto leque de conceitos teóricos. 
O primeiro deles é, obviamente, o con-
ceito de “literatura”, em contraposição 
ao mero texto memorialista, de catarse 
interior ou de pura denúncia factual. 
Para tal escrita existe o que designa-
mos por “para-literatura”. As ciências 
da linguagem definem o conceito de 
geração em linha com a criação de 

uma linguagem (literária), a aborda-
gem imaterial da escrita e uma nova 
estética do mundo e da vida. Claro que 
a ideia de literatura e de autor literário 
não é a mesma para a maioria das pes-
soas. Recorremos à chamada “conven-
ção” cultural para aceitarmos falar de 
Literatura, talento e condição de escri-
tor. Definidos esses parâmetros, torna-
-se mais fácil e mais prático lidarmos 
com o objecto em causa.
 A literatura, tal como a lemos e enten-
demos, resulta de uma necessidade in-
terior, seja de quem a escreve, seja dos 
que a lêem, ensinam e frequentam. 
Uma pergunta retórica: que “outros” 
escritores seriam, hoje como ontem, 

sem a vivência da guerra,Manuel Ale-
gre, Fernando Assis Pacheco, Álvaro 
Guerra, Luandino Vieira, Pepetela, 
António Lobo Antunes, Carlos Vale 
Ferraz, este que vos fala, Lídia Jorge, 
Wanda Ramos, a extraordinária e es-
quecida Olga Gonçalves, os açorianos 
José Martins Garcia e Álamo Oliveira 
– entre tantos e tantos outros, homens 
e mulheres, na narrativa, na poesia, na 
História, no estudo e na  investigação 
ensaística? Há muito que deixaram 
de existir entre nós escolas, correntes, 
estéticas e estratégias de grupo como 
aquelas que periodizaram historica-
mente e definiram a Literatura Por-
tuguesa. Hoje em dia não há guerras 

europeus e os colonos ou assimilados 
que ficaram conhecidos como os “re-
tornados de África”. Todos regressam 
a um Portugal imaginado. Para os sol-
dados, Portugal é agora a terra da idí-
lica paz, para os exilados, Portugal é a 
possibilidade da realização de sonhos 
políticos, para os retornados Portugal 
é o porto de paz após as violência e as 
humilhações, até para os que nunca 
saíram, Portugal é imaginado, é um 
Portugal emigrado que se instala.

LITERATURA COLONIAL
Como exemplos de literatura colonial 
podem ser apresentados “Equador” de 
Miguel Sousa Tavares, “Glória”, de Vas-
co Pulido Valente, “As ricas donas”, de 
Isabel Valadão, entre outros.

LITERATURA DA GUERRA COLONIAL
Para Margarida Calafate Ribeiro, trata-
-se de uma literatura que teve o azar 
histórico (o acaso histórico – diria) de 
fechar o ciclo imperial com uma longa 
guerra e dela regressar com o terrível 
sentimento de se ter tramado em vão, 
de se ter gasto em sentido. A geração 
do logro político.
As suas obras narram de forma muito 
biográfica, apesar dos arranjos ficcio-
nais, a história da anti-epopeia pessoal 
e colectiva  que foi a guerra.
Margarida Calafate Ribeiro elege 5 
obras como paradigma da literatura da 
guerra colonial: “Cus de Judas”, de An-
tónio Lobo Antunes (1979); “Autópsia 
de um Mar de Ruínas”, de João de Melo 
(1982); “Nó Cego”, de Carlos Vale Fer-
raz (1982); “Costa dos Murmúrios”, de 
Lídia Jorge (1988) e “Jornada de África” 
de Manuel Alegre (1989).
Outro dos grandes teorizadores da lite-
ratura e da guerra colonial, Rui de Aze-
vedo Teixeira, em A Guerra Colonial e o 
Romance Português, estabelece 3 cate-
gorias para os romances: 
Os dípticos, que funcionam em con-
junto como complemento: “O capitão 
Nemo e Eu”, de Álvaro Guerra, e o “Lu-

gar de Massacre”, de José Martins Garcia; 
Os romances de Memória: “Os cus de 
judas”, de António Lobo Antunes; “Per-
cursos”, de Wanda Ramos e “A Costa 
dos Murmúrios” de Lídia Jorge
Os canónicos: “Nó Cego”, de Carlos 
Vale Ferraz; “Jornada de África” e “Os 
Navios Negreiros” não sobem o Cuan-
do, de Domingos Lobo. 
O que caracteriza esta literatura? Se-
gundo Rui de Azevedo Teixeira:
Os narradores: Quer o narrador este-
ja na primeira pessoa, quer na terceira 
(narrador omnisciente) está quase sem-
pre muito próximo do protagonista, seja 
este individual ou colectivo; tem uma 
experiência próxima, vivida ou teste-
munhado, do que narra ou ficciona. Há 
sempre uma marca autobiográfica. 
Tudo se resume à volta do Eu, como 
comentou Vergílio Ferreira.
A linguagem varia, desde o quase poe-
ma em prosa de “Jornada de África” 
que se apropria da linguagem e da 
estrutura d’ “Os Lusíadas” e do episó-
dio de Alcácer Quibir, à escrita de “Nó 
Cego”, segundo Rui Teixeira de frases 
curtas, quase sem adjetivos – assen-
te na oralidade. Passando por escritas 
mais estilizadas como a de Lídia Jorge 
e metafóricas como a de Lobo Antunes. 
O aspeto inovador da linguagem desta 
literatura da guerra é que corta com a 
prática comum de “fazer estilo” resul-
tante da ausência de assunto que cara-
terizou muito da literatura portuguesa 
e à qual está a voltar. 

QUANTO À LITERATURA DE MEMÓRIA 
Segundo Inocência Mata: A literatura 
portuguesa começou relativamente 
cedo a produzir obras que questiona-
ram as circunstâncias e os impactos 
do tempo pós-colonial, que originou, 
num misto de regresso nostálgico e 
sentido de perda traumática.
As primeiras obras serão, segundo 
Inocência Mata, “Fado Alexandrino” 
de Lobo Antunes, de 1983, que narra 
o regresso e reencontro de quatro ex-

-combatentes da guerra colonial, o 
modo como a vida se lhes transtornou 
e se destruiu e “ASP, de Passo Trocado”, 
de Carlos Vale Ferraz, de 1984. Que 
abordam o regresso de militares e a 
sua integração na sociedade. Em 1990 
voltou a este tema com Os Lobos Não 
Usam Coleira, que serviu de base ao 
filme “Os imortais”, de António-Pedro 
de Vasconcelos.
Lobo Antunes voltaria ao tema do re-
torno em 1997 com “O Esplendor de 
Portugal”, mas já o retorno de antigos 
colonos e não de militares. A acção 
desenrola-se entre a Ajuda, a Damaia 
e o Estoril, tendo como cenário de fun-
do, Angola, comum aos protagonistas 
da história. Todos marcados por uma 
estranha solidão que os isola uns dos 
outros, os deixa à deriva e revoltados, 
todos com uma cicatriz que ainda não 
sarou: Angola. 
A partir de “O Esplendor de Portugal”, 
esta literatura do retorno, ou da nos-
talgia passará a ser dominante. Mar-
garida Calafate Ribeiro considera que 
é caracterizada pelo sentido da perda. 
Os narradores protagonistas revelam 
ressentimento, ou vitimização e a acu-
sação de quase todos numa polariza-
ção redutora – mas confortável face ao 
complexo da situação que se vivia. O 
livro que melhor caracteriza este sen-
timento parece ser “Os Dias do Fim”, 
de Ricardo Saavedra, de 2008. Que 
também escreveu O Puto. Mas esta 
literatura da nostalgia e do fim inclui 
romances como Lourenço Marques 
(2003), de Francisco José Viegas; Nias-
sa (2007), de Francisco Camacho; O 
Tempo dos Amores Perfeitos (2006), O 
Último Ano em Luanda (2008), de Tia-
go Rebelo; Fala-me de África (2007) e 
Basta-me Viver de Carlos Vale Ferraz, 
Os Retornados: um Amor Nunca se Es-
quece (2008), de Júlio Magalhães; Ca-
derno de Memórias Coloniais (2009), 
de Isabela Figueiredo, ou O Retorno 
(2012), de Dulce Maria Cardoso. Ro-
mances que ilustram a tendência nar-
rativa de catarse colectiva, familiar ou 

somente individual, verbalizando os 
traumas causados pela ruptura tan-
to ideológica quanto política em que 
consistiu a «perda» das colónias. Creio 
que essa escrita corrobora a ideia de 
existir, ou existido, uma literatura que 
segue no rasto da descolonização. Esta 
literatura está a desaparecer, substi-
tuída por novas tendências, de onde 
África está ausente. A literatura da ge-
ração que está a substituir a minha – 
já deixou África para trás, é a geração 
de Gonçalo M Tavares, de Nuno Car-
maneiro, de João Tordo, de Domingos 
Amaral, de Alexandra Lucas Coelho…
Uma nova tendência – a da autobio-
grafia ou do relato da comissão. Os mi-
litares…
Em conclusão, o que fica desta litera-
tura? Segundo Margarida calafate Ri-
beiro fica o esqueleto da alma dos seus 
protagonistas, tantas vezes com bio-
grafias próximas do autor, ou mesmo 
identificado com ele.

A LITERATURA TESTEMUNHAL   
E DOS COMBATENTES
Resta uma outra “estante” de livros so-
bre a questão colonial e a guerra. Uma 
literatura que começou por ser dos ex-
-alferes milicianos e se alargou a um 
vastíssimo universo de antigos milita-
res que relatam as suas experiências 
em África. Textos que pretendem dei-
xar uma memória, expor um tempo, 
que descrevem a vida do dia a dia dos 
jovens dos anos 60 e 70 ao confrontar 
os seus horizontes com um ambiente 
físico e social desconhecido. Para re-
latarem também as suas emoções pe-
rante a vida e a morte, a saudade, a es-
tranheza de costumes. Este é um ramo 
da literatura que servirá para, no fu-
turo, os vindouros entenderem como 
a única geração que em quatrocentos 
anos conheceu África viu e represen-
tou as últimas parcelas de um inviável 
império, como entendeu o sacrifício 
da guerra em que foi envolvida e em 
que participou.

Intervenção de João de Melo
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entre gerações. Cada um afirma-se nas 
Artes e nas Letras por sua conta e risco. 
A geração da guerra chega à Literatura 
para nela instituir uma nova consciên-
cia de escrita, indo da temática à sen-
sibilidade africana e ao propósito de 
separar águas e dúvidas quanto à ideo-
logia da História. Narramos não uma, 
mas duas guerras: a colonial (portu-
guesa) e as lutas de libertação nacional 
(africana) – nas razões, nos absurdos 
da sua consciência ou no seu patriotis-
mo libertário e anti-colonial. 
 A literatura de guerra é talvez a mais 
fecunda e já realizada ideia de afirma-
ção de novos escritores, sendo-o em 
matéria de ideologia histórica sobre o 
nosso passado comum – a coloniza-
ção, a propriedade humana e material 
do “outro” e as práticas hegemónicas 
da sociedade branca sobre os negros – 
que nem sociedade própria tinham no 
interior do nosso colonialismo. Há li-
vros portugueses que se ocupam dessa 
dualidade da guerra; há livros africa-
nos que nos envolvem a nós enquanto 
povo e sistema. São livros temáticos 
que pertencem a duas Literaturas – a 
portuguesa e a africana. E mais afirmo: 
a humanidade possível de quem fez a 
guerra só podia instituir um discurso e 
uma forma de escrita sem igual desde 

os primórdios da nossa Literatura. Essa 
é uma escrita que transita da catarse e 
de uma afirmação mais ou menos au-
tobiográfica para o realismo da paixão 
africana feita de sentimentos inconfes-
sados de culpa, e para um imaginário 
que nos questiona a nós, portugueses, 
historicamente. Quanto à linguagem 
dos africanos, ela reveste-se de patrio-
tismo heróico e de epopeia histórica 

sobre o processo da libertação.  
Não é possível ter uma ideia de como 
seriam os escritores que viveram a ex-
periência colonial e que dela nos de-
ram a sua imagem. Da mesma forma 
que todos nós éramos umas pessoas 
à partida para África e de lá regressá-
mos diferentes, também os escritores 
foram uns e vieram outros – assim o 
provam os seus poemas, contos e ro-

mances. Pela primeira vez na história 
das Literaturas de língua portuguesa 
dispomos de uma geração e de uma 
temática de guerra. Uma literatura da 
memória e do vivido que infelizmen-
te não existiu nas muitas guerras ibé-
ricas, africanas e sul-americanas que 
nós, portugueses, sustentámos num 
passado histórico, nos anos e séculos 
da nossa existência no mundo.
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A 
ADFA apresentou uma in-
tervenção nas III Jornadas 
“Defesa + Saúde: Stress em 
contexto militar”, que se 
realizaram no dia 22 de No-

vembro, no Auditório Princesa Benedita, 
no Centro Social do IASFA, em Oeiras. O 
tema abordado pelo presidente, Manuel 
Lopes Dias, na Mesa II, dedicada ao pai-
nel “Necessidades Sociais”, intitulou-se 
“Do assistencialismo ao reconhecimen-
to dos direitos sociais”.
Da comunicação do presidente e nas in-
tervenções do período de debate, ficou 
patente que a ADFA, aposta, como nes-
tas Jornadas, “num trabalho contínuo e 
rigoroso de busca da Memória para que 
Portugal se liberte do remorso e para 
que sejam construídas pontes de recon-
ciliação com um passado/presente que 
ainda dói à sociedade portuguesa”.
A intervenção de Manuel Lopes Dias 
abordou aspectos históricos que incluí-
ram a Guerra Colonial, a passagem pelo 
HMP e Anexo de Campolide, o “Texas”, 
a fundação da ADFA e a luta da Associa-
ção e dos seus associados pela reabilita-
ção e inclusão, pelo exercício do pleno 
direito de Cidadania, com autonomia e 
dignidade, no esteio dos valores de Li-
berdade e Democracia que o 25 de Abril 
trouxe à sociedade portuguesa.

PARTILHA DE EXPERIÊNCIAS
As “Jornadas Defesa + Saúde”, cuja pri-
meira edição decorreu em 2017, são 
uma iniciativa do Ministério da Defesa 
Nacional, que pretende partilhar expe-
riências e conhecimento e promover o 
debate e a divulgação de temas da Saú-
de Militar, entre as Forças Armadas e a 
sociedade civil.
Segundo a organização, dada a evidente 
exigência inerente à condição e vida mi-
litar, “o estudo e o reconhecimento do 
stress em contexto militar, têm merecido, 
ao longo do tempo, a preocupação das 
estruturas da Defesa, incidindo esta aten-
ção, não apenas, no reconhecimento e na 
implementação de políticas de apoio di-
rigidas a antigos combatentes, mas tam-
bém, na crescente preocupação com o 
impacto do stresse nos militares que se 
encontram actualmente nas fileiras”.

GOVERNO EMPENHADO
Na intervenção que fez na sessão de 
abertura das Jornadas, a secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Anti-
gos Combatentes, Catarina Sarmento 
e Castro, salientou que “é com enorme 
prazer que me associo a esta iniciativa 
da Direcção-Geral de Recursos da De-
fesa Nacional. Estas terceiras jornadas 

Defesa Mais Saúde são mostra da vitali-
dade do Ministério da Defesa Nacional, 
e do seu desejo de promover o debate e 
a divulgação de temas da Saúde Militar”.
A governante destacou “o trabalho pio-
neiro do Doutor Afonso de Albuquer-
que, no diagnóstico e acompanhamen-
to desta doença” e, mais do que isso, “o 
seu activismo para que os militares que 
sofrem desta condição pudessem recla-
mar os apoios que lhes eram devidos 
– assim como as suas famílias –, que é 
hoje um marco incontornável”.
Lembrando que “quando falamos de 
Stress de Guerra, falamos naturalmente 
das memórias da Guerra Colonial”, afir-
mou que “muitos dos ex-combatentes 
na Guerra e as suas famílias vivem ain-
da com as marcas psicológicas desse 
período ao serviço de Portugal” e que, 
“consciente de que muitos dos antigos 
combatentes padecem de dificuldades 
físicas e psicológicas, e sofrem de carên-
cias sociais e económicas, o Ministério 
da Defesa Nacional deve estar atento 
às necessidades de apoio e de reenca-
minhamento para os diversos serviços 
públicos”. Evidenciou a “particular im-
portância da sinalização realizada pela 
Rede Nacional de Apoio, valência que 
não se deve perder”.
Endereçou palavras de “estímulo e 
apoio” para o trabalho do Centro de 
Recursos de Stress em Contexto Mi-
litar e acrescentou ainda que “mere-
ce especial atenção a já mencionada 
Rede Nacional de Apoio, e o trabalho 
desenvolvido, em prol das vítimas de 
stress em contexto de guerra, pelas ins-
tituições e serviços que o compõem, 
particularmente, as associações com 
quem o Ministério da Defesa Nacional 
estabeleceu protocolos (como a ADFA, 
APOIAR, APVG, ANCU e ACUP, mas 
também a Liga dos Combatentes que, 
apesar de não integrar formalmente a 
rede, também desenvolve um impor-
tante trabalho neste domínio), trabalho 
associativo que, sendo uma mais-valia, 
ainda tem constrangimentos de funcio-
namento em rede que importa corrigir”.

PARTICIPAÇÃO DO PADM
As “III Jornadas Defesa + Saúde”, inicia-
tiva do Ministério da Defesa Nacional, 
contaram também com a participação 
do coordenador do Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), Jerónimo de Sousa, que é tam-
bém director da entidade que coordena 
o Plano – o Centro de Reabilitação Pro-
fissional de Gaia (CRPG).
A apresentação intitulada “Stress de 
guerra e deficientes militares: impactos 
e desafios às intervenções de apoio” in-
cidiu sobre os problemas que afectam 
os deficientes militares nas suas vidas e 
nas vidas das pessoas que os rodeiam, 
sobre o apoio que lhes é prestado, de-
signadamente a metodologia de inter-
venção e o encaminhamento para es-
truturas de apoio especializado.
A apresentação do PADM nestas jor-
nadas pôs em evidência os três eixos 
fundamentais de intervenção do mes-
mo, designadamente: funcionalidade e 
bem-estar físico; bem-estar psicosso-
cial; apoio em situações de reduzida au-
tonomia ou de dependência e os apoios 
disponibilizados em cada um dos eixos.
As dinâmicas do PADM assumem par-
ticular relevância na fase actual de vida 
dos deficientes militares, uma vez que o 
envelhecimento associado às deficiên-
cias e incapacidades colocam dificulda-
des acrescidas aos próprios e aos seus 
cuidadores. 
Constituem-se como mecanismos de 
sinalização, o contacto directo com o 
técnico da equipa de implementação 
responsável pela área geográfica da re-
sidência do deficiente militar; o contac-
to por telefone ou correio electrónico, 
ou através da Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares (LADM) – 800 
100 103 e a sinalização por correio elec-
trónico através de formulário próprio.
Mais informações sobre a organização 
das intervenções de apoio e os meca-
nismos de sinalização de necessidades 
de apoio podem ser conhecidos no site 
da Direcção-Geral de Recursos da Defe-
sa Nacional.
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A doçaria de Natal      

Vamos falar de alergias alimentares
2º Artigo (Continuação)    

E
ncontramo-nos no mês com maior oferta de 
doçaria. São muitos os que aguardam ansiosa-
mente pela chegada do bolo-rei, das rabana-
das, do bolo que preparam minuciosamente 
para os “jantares de Natal”, dos chocolates e 

dos bombons especiais que só surgem por esta altura…
Sabemos que estes alimentos são bastante calóricos, 
mas sabemos também que a sua ingestão fica confi-
nada a este período. Ainda assim, e dado que a cada 
ano que passa estes alimentos tendem a chegar mais 
cedo a nossas casas, há que ter consciência do que 
estamos a ingerir. Não será à toa que, em média, os 

portugueses aumentam entre meio kilo a kilo e meio 
na época natalícia. 
Analisemos o valor calórico médio e teores de açúca-
res médios de alguns alimentos típicos desta época:
Bolo-rei: 1 fatia de 100 g fi 377 kcal e 27 g de açúcar 
(equivale a 4 pacotes de açúcar)
Chocolate de leite: 5 quadrados fi 96 kcal e 10 g de 
açúcar (equivale a 1,5 pacotes de açúcar)
Bombons de avelã: 2 unidades fi 146 kcal e 11 g de 
açúcar (equivale a 1,5 pacotes de açúcar)
Sonhos: 2 unidades (130 g) fi 506 kcal e 8 g de açúcar 
(equivale a 1 pacote de açúcar)

Rabanada: 1 fatia média (65 g) fi 159 kcal e 5 g de açú-
car (equivale a ¾ de um pacote de açúcar)
Mousse de chocolate instantânea: 1 tigela de 100 
g fi 128 kcal e 18 g de açúcar (equivale a 2,5 pacotes de 
açúcar)
Aletria: 1 tigela de 100 g fi 357 kcal e 9 g de açúcar 
(equivale a 1 pacote de açúcar)
Nozes: 4 unidades fi 140 kcal e 13 g de gordura (equi-
vale a 1 colher de sopa de azeite) 
Queijo da serra: 1 fatia de 50 g fi 195 kcal e 16 g de 
gordura (equivale a 1 colher de sopa de azeite)

São inúmeras as receitas natalícias. Sabemos que 
existirão excessos, mas tentemos selecioná-las numa 
quantidade moderada. Para compensar este excesso 
calórico, quase inevitável, há que ser ativo durante 
o dia e, idealmente, incluir uma sessão de exercício 
físico formal. Se o peso se mantiver nesta altura será 
uma vitória.
Feliz Natal!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

QUAIS SÃO OS PRINCIPAIS ALIMENTOS   
ENVOLVIDOS NA ALERGIA ALIMENTAR?
As alergias alimentares mais comuns são ao leite de 
vaca, ovo, amendoim e frutos de  casca rija, como as 
nozes (conhecidos por “frutos secos”), peixe, maris-
co, trigo e soja, sendo estes alimentos responsáveis 
por 90% das reações. Embora com menos frequên-
cia, alguns indivíduos são alérgicos a mais do que 
um alimento, sofrendo portanto de alergia alimentar 
múltipla. Em alguns casos, para além dos alimentos 
diretamente implicados nas reações alérgicas, ocor-
rem manifestações perante a exposição a outros aler-
génios alimentares ou mesmo a aeroalergénios. Este 
fenómeno designa-se reatividade cruzada e surge 
devido às semelhanças estruturais moleculares en-
tre os alergénios. Por exemplo, a alergia ao marisco, 
nomeadamente ao camarão, está associada à alergia 
a ácaros; a alergia a pólen de gramíneas pode estar 
associada a sensibilização ao tomate.
Outra manifestação que se relaciona com a reativida-
de cruzada entre alergénios que se caracteriza pelo 
aparecimento de edema, comichão e/ou formiguei-
ro dos lábios, boca e garganta após o contacto de um 
fruto fresco ou produto hortícola com a mucosa oral 
do indivíduo alérgico. Geralmente estes doentes são 
também alérgicos a pólen. Os alimentos mais fre-
quentemente envolvidos nesta situação são a maçã, 
pêssego, ameixa, pera, tomate, melão, kiwi, banana, 
cereja, pepino, cenoura, amêndoa e avelã.

EM QUE CONSISTE A EVICÇÃO ALIMENTAR?
De modo a prevenir a ocorrência de uma reação alér-
gica é necessária a restrição, não só de todos os ali-

mentos diretamente responsáveis pela alergia, como 
também daqueles que poderão conter o alergénio na 
sua composição. É essencial conhecer quais são os 
ingredientes que compõem uma receita ou prepara-
ção culinária, mesmo quando a presença do alimen-
to alergénico em questão não é aparente.
Por exemplo, a confeção de puré de batata poderá 
incluir como ingredientes leite, ovo e farinha de tri-
go, ingredientes estes que muitas vezes não são con-
siderados e que devem ser evitados, se uma reação
alérgica lhes estiver associada. Para prevenir uma 
ingestão acidental, é fundamental a educação para 
a leitura e interpretação de rótulos alimentares, no 
sentido de identificar alergénios potencialmente es-
condidos. Os alimentos processados incluem mui-
tas vezes alergénios escondidos, que podem não ser 
evidentes pela sua designação, p.e. a presença de 
frutos secos num chocolate de leite. Por vezes a pre-
sença ocorre por contaminação cruzada nas linhas 
de produção dos alimentos processados, por exem-
plo quando se utiliza a mesma de linha de produção 
para chocolate de leite e para chocolates com frutos 
de casca rija ou bolacha (trigo). Abaixo encontram-
-se alguns ingredientes que podem ser encontrados 
na rotulagem de alimentos processados, a qual con-
tém obrigatoriamente todos os alergénios conside-
rados major no nosso país.

CONTAMINAÇÃO CRUZADA
Em alguns casos quantidades muito reduzidas de 
alergénio podem ser suficientes para provocar uma 
reação grave.
Muitas vezes um alimento que parecia ser seguro 

pode desencadear uma reação alérgica, apenas por 
ter entrado em contato com outros alimentos que 
têm o alergénio. A este fenómeno designa-se con-
taminação cruzada, podendo em alguns casos ter 
consequências severas. Existem pequenos cuidados 
e medidas simples na preparação e produção de ali-
mentos e refeições, que podem prevenir a contami-
nação cruzada e que permitem garantir e permitem 
garantir a ingestão de alimentos seguros:
Lavar corretamente as mãos entre as várias etapas de 
manipulação de alimentos;
• Não usar os mesmos utensílios durante a prepa-

ração, confeção, empratamento e distribuição 
de refeições (talheres, misturadoras, batedeiras, 
tábuas de corte, pratos, travessas, tachos e pane-
las e outros);

• Não utilizar o mesmo óleo de fritura ou água de 
cozedura para diferentes alimentos;

• Não utilizar as mesmas bancadas ou superfícies 
de contacto para a manipulação de alimentos;

• Durante as refeições, os doentes com alergia ali-
mentar devem evitar a partilha de utensílios (ta-
lheres, pratos, guardanapos, copos) ou contacto 
direto com alimentos potencialmente alergénicos.

No próximo artigo falaremos dos Alimentos 
que podem causar alergias.
Nota: este artigo foi baseado em diversos estudos 
nacionais e internacionais bem como na legislação 
comunitária

António Cabrera
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AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

AUDI A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

AUDI A4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

AUDI A4 AVANT
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

AUDI A5 SPORTBACK
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

UP PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

FÁBIA BREAK
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

SUPERB BREAK
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

KAROQ
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

OCTÁVIA BREAK FACELIFT
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

SUPERB LIMO
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

SUPERB BREAK
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

KODIAQ
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44
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Mensagem do Diretor

D
esde há alguns anos o úl-
timo acto das comemo-
rações do aniversário da 
ADFA ocorre em Novem-
bro para, em simultâneo, 

assinalar o aniversário do Jornal ELO, 
bem como a primeira manifestação pú-
blica dos deficientes militares e a tomada 
do Palácio da Independência. Estes três 
acontecimentos ocorridos no dia 23 de 
Novembro de 1974  vieram consolidar e 
afirmar junto da opinião pública o pro-
jecto iniciado em Maio. Em 2019, essas 
comemorações iniciaram-se no dia 21 de 
Janeiro com uma sessão solene evocati-
va da publicação de Decreto-Lei 43/76, 
tiveram o seu ponto alto em Maio, o mês 
da fundação da ADFA, e culminaram em 
21 de Novembro com a Conferência “A 
Literatura da Guerra Colonial e a Guerra 
Colonial na Literatura”. Este programa 
comemorativo foi delineado pelo nosso 
saudoso Presidente José Arruda, que ain-
da contou com a sua forte presença na 
cerimónia de 21 de Janeiro.
Em Novembro de 2018 editámos o ELO 
n.º 500, cujo editorial foi assinado por 
Sua Excelência o Presidente da Repúbli-
ca e Comandante Supremo das Forças 
Armadas, que também nos deu a honra 
de conceder uma entrevista para esse 
número comemorativo. Em 21 Novem-
bro de 2019 o Excelentíssimo Professor 
Doutor Marcelo Rebelo de Sousa aceitou 
estar de novo connosco, em pessoa, para 
a cerimónia de encerramento da Confe-
rência. São dois acontecimentos riquís-
simos de significado que dizem bem do 
apreço e do carinho que Sua Excelência 
dedica à ADFA e aos deficientes das For-
ças Armadas, acompanhando com inte-
resse as suas causas.
Enquanto veículo de comunicação que 
leva a mensagem da ADFA a todos os 
seus associados espalhados por todos os 
recantos de Portugal e pelos cinco conti-
nentes, o ELO sente-se honrado no seu 
duplo papel de sujeito a agente nestes 
acontecimentos. 
Sujeito, enquanto vê reconhecida a mis-
são que ao longo destes 45 anos tem pro-
curado levar a cabo, nas mais variadas 
circunstâncias e enfrentando os mais va-
riados obstáculos. 
Agente, enquanto portador de mensa-
gens e elo de uma grande cadeia con-
gregadora de Unidade, Coesão e Solida-
riedade.

Audiência com o presidente da Comissão de Defesa Nacional – Assembleia da República

ADFA apresenta proposta de alteração 
ao DL 503/99, de 20NOV
Posição da Associação sobre aplicação injusta aos deficientes militares também foi enviada ao Gabinete da secretária 
de Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes. ADFA propõe que esta alteração ao DL 503/99 conste já do 
Orçamento do Estado para 2020, de forma autónoma em relação ao Estatuto do Antigo Combatente

D
epois da audiência 
concedida à ADFA pelo 
presidente da Comis-
são de Defesa Nacional 
(CDN), deputado Mar-

cos Perestrello, na Assembleia da Re-
pública, em 27 de Novembro último, 
a Associação manifestou a sua posi-
ção em relação ao regime jurídico do 
DL 503/99, de 20NOV, “indevidamen-
te aplicado, pela CGA, aos deficien-
tes militares”, entendendo que “esta 
matéria deve ser tratada autonoma-
mente em relação ao Estatuto dos 
Antigos Combatentes, por se tratar 
de um universo específico, histórico e 
politicamente reconhecido pelos po-
deres da República e pela sociedade 
em geral, com suporte na arquitectu-
ra jurídica desenvolvida após o 25 de 
Abril de 1974”, como referiu o presi-
dente da DN, Manuel Lopes Dias. A 
afirmação pública, na evocação do 
33.º aniversário da ADFA, do então 
presidente da Assembleia da Repú-
blica Jaime Gama, ao referir que os 
deficientes das Forças Armadas são a 
“(…) excepção das excepções; ou seja 
a prioridade das prioridades”, tam-
bém foi lembrada pela ADFA.
Para a Associação, “a questão do DL 
503/99 deve ser incluída na Lei do Or-
çamento do Estado para 2020” e, em 
documento enviado posteriormente 
à CPDN, com conhecimento da se-
cretária de Estado, propõe-se a altera-
ção ao artigo 55.º daquele diploma. A 
ADFA, desde a entrada em vigor desse 
decreto-lei, que ocorreu há 19 anos, 
manifesta a sua discordância, junto 
dos vários Governos Constitucionais 
e da Assembleia da República, quanto 
à aplicação deste regime aos deficien-
tes militares que se deficientaram no 
SMO e nomeadamente na Guerra Co-
lonial, sendo “incompreensível” que 
as suas lesões/doenças sejam consi-
derados como doenças profissionais.
Aquando da campanha eleitoral para 
a presente legislatura, a ADFA expres-
sou com veemência junto das forças 

partidárias sobre esta “flagrante in-
justiça a que foram votados os defi-
cientes militares”, com a aplicação do 
DL 503/99, “estando criadas elevadas 
expectativas que a XIV Legislatura ve-
nha finalmente repor a justiça com o 
reconhecimento, por parte da Repú-
blica, dos sacrifícios que lhes foram 
impostos e exigidos na sua juventude, 
particularmente aquando da Guerra 
Colonial”.
A ADFA solicitou ao presidente da 
CDN a divulgação, por todos os de-
putados da Comissão Parlamentar, 
da sua posição em relação ao DL 
503/99, “com a convicção de que o 
reconhecimento moral e material de-
vido aos deficientes militares é aco-
lhido, transversalmente, por todos os 
Grupos Parlamentares, podendo esta 
vontade política ser já consagrada na 
aprovação do OE para 2020”.
A ADFA está também convicta de 
que a secretária de Estado “acolherá 
a nossa posição junto da Assembleia 
da República, no âmbito do processo 
de reconhecimento moral e material 
devido aos deficientes militares, ma-
terializando já no Orçamento do Es-
tado para 2020 a janela de esperança 
acalentada pelas legítimas expectati-
vas dos deficientes das Forças Arma-
das”.

Contexto da proposta
A ADFA sublinha que o DL 503/99, 
20NOV, consagrando o actual regime 
jurídico dos acidentes em serviço e 
das doenças profissionais, ocorridos 
na Administração Pública, alterando 
e revogando algumas das disposições 
do Estatuto da Aposentação, apro-
vado pelo DL 498/72, 9DEZ, dispõe 
ainda, no n.º 2 do artigo 56.º (“regime 
transitório”), que as normas alteradas 
e revogadas do Estatuto da Aposenta-
ção se mantêm em vigor em relação 
às pensões extraordinárias de apo-
sentação ou de reforma, assim como 
às pensões de invalidez atribuídas ou 
referentes a factos ocorridos antes da 

entrada em vigor deste diploma; ou 
seja a 1 de Maio de 2000.
Neste sentido, “o regime do DL 503/99 
não é aplicável aos militares que se 
deficientaram no cumprimento do 
serviço militar obrigatório (SMO), 
seja porque os seus acidentes ocorre-
ram em data muito anterior à da pro-
dução de efeitos do DL 503/99, seja 
porque os factos geradores da doen-
ça, relevantes para o seu diagnóstico, 
também se manifestaram antes da-
quela data”.
A proposta apresentada pela ADFA, 
de adição de nova alínea ao artigo 
55.º, visa fixar que “o regime do DL 
503/99 não é aplicável às situações 
decorrentes de factos ocorridos antes 
da sua entrada em vigor, tratando-se 
com equidade todos os deficientes 
militares cuja situação de deficiência 
ocorreu em data anterior à da vigên-
cia do DL 503/99”.
A Associação sublinha que “a juris-
prudência tem sido unânime ao en-
tender que o regime do DL 503/99 
não é aplicável às pensões extraordi-
nárias de aposentação ou de reforma, 
assim como às pensões de invalidez 
atribuídas ou referentes a factos ocor-
ridos antes da sua entrada em vigor, 
como sejam os Acórdãos do Supremo 
Tribunal Administrativo”.

Iniciativas parlamentares
O Estatuto do Antigo Combatente e 
a alteração ao DL 503/99, de 20NOV, 
vão ser alvo da iniciativa dos Grupos 
Parlamentares do CDS-PP (Projecto 
de Lei n.º 27/XIV/1.ª), do PAN (Pro-
jecto de Lei n.º 57/XIV/1.ª), do PCP 
(Projecto de Lei n.º 121/XIV/1.ª) e do 
PS (Projecto de Resolução n.º 113/
XIV/1.ª), sendo analisados na Assem-
bleia da República, no ponto cinco da 
reunião plenária a realizar no dia 12 
de Dezembro, pelas 15h00.
No dia 3 de Dezembro em agenda 
de trabalho da CDN, nos pontos três 
e quatro, a apreciação dos pareceres 
referentes dessas mesmas iniciativas.




